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RESUMO 
 

 

 

Diante do contínuo crescimento populacional, do avanço na economia e da crescente demanda 

de água e energia verificadas nas últimas décadas, esses recursos têm se tornado cada vez 

maios preciosos, escassos e disputados em várias partes do mundo. Estudos mostram que o 

aquecimento global e as mudanças climáticas podem trazer impactos sobre os recursos 

hídricos acarretando também graves problemas nos processos de geração de energia, visto que 

há uma relação de nexo entre água, clima e energia. O presente trabalho tem por objetivo 

verificar a viabilidade da implantação do Complexo Industrial de Exploração e 

Beneficiamento de Urânio e Fosfato em Santa Quitéria- Ceará tendo em vista o nexo entre 

clima, água e energia. A área em questão se situa no Nordeste Brasileiro, onde predomina o 

clima semiárido com intensa variabilidade temporal e espacial das chuvas, e 

consequentemente das vazões. Para analisar a sensibilidade do hidrossistema às questões 

climáticas foi realizada uma análise estatística das séries temporais de precipitações 

disponibilizadas pela Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos (FUNCEME). 

Além disso, analisou-se o impacto das mudanças climáticas nas variáveis hidrológicas e 

meteorológicas no século XXI, de 2015 a 2099, utilizando dados de dez modelos globais do 

CMIP5 para dois cenários de emissões RCP 4.5 e RCP 8.5 em comparação ao período 

histórico de 1954 a 2000. Para está análise utilizou-se os dados de precipitação e temperatura 

média, máxima e mínima para estimativa da evapotranspiração potencial (ETP) pelo método 

de Hargreaves e Samani e para o balanço hídrico de Thornthwaite. Para análise das questões 

energéticas utilizou-se os dados do Balanço Energético Nacional (BEN) para o Estado do 

Ceará. Os modelos globais do CMIP5 concordam com um aumento de temperatura e ETP no 

século XXI, porém mostram bastante incerteza quanto ao futuro das precipitações e vazões na 

bacia que o empreendimento está instalado. O Estado do Ceará tem investido bastante em 

uma matriz energética com maioores emissões de CO2 e com maioor custo ambiental e 

hídrico. Os resultados mostrados sugerem uma maioor demanda de água para agricultura 

irrigada (visto o aumento de ETP) que associado à demanda de água do empreendimento e ao 

aumento populacional esperado pela implantação do mesmo pode gerar grande pressão no 

hidrossistema podendo torná-lo maios vulnerável e menos resiliente aos eventos extremos de 

seca. 

 
Palavras-chave: Água. Clima. Energia. Mudanças climáticas. Viabilidade hídrica. 



ABSTRACT 
 

 

 

In the face of continuous population and economic growth and the increasing demand for 

water and energy in recent decades, these resources have become increasingly precious, 

scarce and disputed in many parts of the world. Studies show that global warming and climate 

change can have impacts on water resources as well as lead to serious problems in energy 

generation processes, since the nexus water, climate and energy are closely related. The 

objective of this study is to evaluate the viability of the implantation of the Uranium and 

Phosphate Exploration and Processing Complex in Santa Quiteria-Ceará, considering the 

relation between climate, water and energy. The mentioned area is located in the Brazilian 

Northeast, where the semi-arid climate predominates with intense temporal and spatial 

variability of the rains, and consequently of flows. To analyze the sensitivity of the 

hydrosystem to the climatic issues, a statistical analysis of the rainfall series provided by the 

Cearense Foundation of Meteorology and Water Resources (FUNCEME) was carried out. In 

addition, the impact of climate changes on hydrological and meteorological variables in the 

21st century from 2015 to 2099 was analyzed using data from ten global models of CMIP5  

for two cases of emissions RCP 4.5 and RCP 8.5 compared to the historical period of 1954 to 

2000. The precipitation and mean, maximum and minimum temperature data for estimating 

potential evapotranspiration (ETP) using the Hargreaves and Samani method and the 

Thornthwaite water balance were used for this analysis. For the analysis of questions related 

to energy, the data of the National Energy Balance (BEN) for the State of Ceará were used. 

The global models of CMIP5 agree with an increase in temperature and ETP in the 21st 

century, but show a great deal of uncertainty as to the future of the precipitations and flows in 

the basin that the enterprise is installed The State of Ceara has heavily invested in an energy 

matrix with higher CO2 emissions and with higher environmental and water costs. The results 

show a higher water demand for irrigated agriculture, due to the increase in ETP. This way, 

there is an association related to the water demand of the enterprise and the population 

increasing expected by the implantation of the same. This way, it can bring a great pressure in 

the hydrosystem, a fact which is likely to make it more vulnerable and less resilient to 

extreme drought events. 

 
Keywords: Water. Climate. Energy. Climate changes. Water viability. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

O desenvolvimento tecnológico e o crescimento populacional impõem que a 

produção econômica ocorra em escala global unificando processos produtivos das diversas 

regiões e interconectando as pressões sobre os ecossistemas em todo o planeta. A necessidade 

de energia e demaios recursos naturais para garantir a reprodução das sociedades humanas na 

quantidade e nível de consumo atual exige a utilização de recursos de forma a alocar os 

estresses sob os recursos naturais além de levar em conta aspectos econômicos e climáticos. 

As mudanças climáticas podem produzir grandes impactos sobre os recursos 

hídricos (PBMC, 2012; IPCC, 2014; IPCC, 2007; BANCO MUNDIAL, 2010). O 

aquecimento observado nas últimas décadas pode causar mudanças no ciclo hidrológico, por 

meio de modificações dos padrões de precipitação e evapotranspiração, o que pode impactar 

diretamente a umidade do solo, a reserva subterrânea e a geração do escoamento superficial 

(IPCC, 2007(a); IPCC, 2013). 

No Brasil, o aumento da demanda de água da irrigação pode levar à diminuição da 

segurança alimentar e maioor vulnerabilidade dos pobres agricultores rurais, especialmente 

nas regiões semiáridas (BATES; KUNDZEWICZ; PALUTIKOF, 2008). Mudanças nos 

padrões de escoamento nas bacias podem atingir, ainda, a geração de energia hidroelétrica no 

país (SILVEIRA et al., 2014). 

Embora o território brasileiro tenha uma boa disponibilidade de água ao ser 

comparado com outros países do mundo, há uma grande discrepância na distribuição desse 

recurso, sendo a porção semiárida a menos beneficiada. De acordo com Accioly (2000) essa 

porção do país abrange 11% do território nacional, com predominância na região nordeste, 

caracterizada por apresentar temperaturas médias anuais de 27°C, taxa de evaporação em 

torno de 2.000 mm, chuvas de até 800 mm ao ano, distribuídas de forma irregular no tempo e 

no espaço, bem como balanço hídrico negativo em grande parte do ano. 

O Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC) afirma que o futuro 

climático nessa porção do país não é promissor podendo ocorrer intensificação da 

problemática da água e dos conflitos para obtê-la (PBMC, 2014). O quinto Relatório do 

Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) trás o prognóstico de uma redução no 

nível de chuvas no Nordeste de aproximadamente 22% até o ano de 2100 (IPCC, 2014b). 

É nesse contexto, no semiárido do nordeste brasileiro, no sertão central do Ceará, 

em uma localidade bastante afetada pela seca e marcada pela incapacidade de atender na sua 

totalidade a demanda hídrica da população, que se estabelece o Consórcio Santa Quitéria. 
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Uma parceria assinada em 2009 entre a empresa Galvani e as Indústrias Nucleares do Brasil 

(INB) para implantar em Santa Quitéria um complexo de exploração de urânio e fosfato, 

empreendimento esse que demanda uma grande quantidade de água, segundo Costa (2014) 

287,78 litros por segundo, ou seja, quase 25 milhões de litros de água por dia. 

O abastecimento da mineradora deverá ser feito pelo açude Edson Queiroz, 

responsável por atender todo o município de Santa Quitéria e o distrito de Taperuaba, em 

Sobral. Esse reservatório vem reduzindo o seu volume armazenado devido ao longo período 

de seca que atinge a região. De acordo com um relatório de 2011 da Companhia de Gestão 

dos Recursos Hídricos (COGERH) o mesmo passou por três períodos críticos – de 1990 a 

1995, 1997 a 2003 e de 2005 a 2007. Dados recentes obtidos no Portal Hidrológico do Ceará 

apontam que em 2016 o açude apresentou o menor volume de água dos últimos 12 anos. 

Além do açude Edson Queiroz, outros três estarão diretamente relacionados ao 

empreendimento: Araras (Paulo Sarasate), Taquara e Ayres de Sousa. Na busca de atender a 

demanda, existe a previsão da construção de outros dois: Pedregulhos e Poço Comprido. 

A produção de energia no Ceará também é uma atividade que requer grande 

volume de água, só a termelétrica situada no Pecém consome 800 litros a cada segundo 

(COSTA, 2014), por tanto, a questão da gestão dos recursos hídricos em um estado marcado 

pela sua escassez precisa ser debatida e a implantação de indústrias hidro intensivas necessita 

de fato ser muito bem avaliadas para que não haja riscos de desabastecimento da população. 

Água, energia e clima estão estritamente ligados e são fundamentais para a 

existência da humanidade, logo, a ingerência de um deles pode comprometer o equilíbrio dos 

outros dois. Mudanças no clima podem, por exemplo, afetar o acesso à água e, 

consequentemente, prejudicar a produção de energia. 

Tendo em vista que o Ceará é extremamente vulnerável às mudanças climáticas e 

que já sofre com a escassez de água, se torna indispensável à reflexão e a realização de 

pesquisas que avaliem a sustentabilidade hídrica da implantação de maios um 

empreendimento de alta demanda desse bem tão precioso. 

Nesse sentido o presente estudo foi desenvolvido para investigar a viabilidade 

hídrica da implantação do Complexo de mineração em Itataia através de uma análise entre o 

nexo água, clima e energia. 

Para que fosse cumprido o objetivo deste trabalho ainda foram feitas verificações 

de mudanças climáticas usando modelos do Coupled Model Intercomparison Project Phase 

Five (CMIP5) que serviram de base para o quinto relatório do IPCC. Os cenários avaliados 

são RCP4.5 e RCP8.5. Precipitação, vazão e evapotranspiração são as variáveis adotadas. 
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2 OBJETIVOS 

 
 

2.1 GERAL 

 
 

Avaliar através do nexo água, energia e clima, utilizando dados da matriz 

energética e projeções climáticas, a viabilidade hídrica da implantação do Complexo 

Industrial de exploração e beneficiamento de urânio e fosfato em Santa Quitéria – Ceará. 

 
2.2 ESPECÍFICOS 

 
 

a) Compreender a variabilidade da precipitação sobre a bacia em estudo a partir 

das séries temporais observadas; 

b) Analisar as projeções de precipitação, evapotranspiração e vazão dos modelos 

do CMIP5 para a região hidrográfica do Acaraú usando os cenários RCP4.5 e 

RCP8.5; 

c) Avaliar a relação entre a geração de energia e a demanda hídrica. 
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 
 

3.1 CLIMA DO NORDESTE BRASILEIRO 

 
 

Situado entre 1° e 18° 30' de latitude Sul e 34° 20' e 48° 30' de longitude Oeste de 

Greenwich, o Nordeste Brasileiro apresenta, de acordo com o censo demográfico do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) publicado em julho de 2016, cerca de 56.915.936 

habitantes sendo, portanto, a segunda região maios povoada do país, perdendo apenas para o 

sudeste com os seus 86.356.952 habitantes. Com uma área de aproximadamente 1.600.000 

km², essa região tem oito, dos seus nove estados enquadrados no polígono das secas, 

possuindo graves problemas de escassez de água e, apresentando ainda, índices 

pluviométricos médios inferiores a 800 milímetros e alta taxa de evaporação, fato que pode 

ser explicado pelas altas temperaturas e elevada incidência de radiação solar. 

De acordo com Kayano e Andreoli (2009), o Nordeste Brasileiro (NEB) apresenta 

três tipos de clima com distribuições pluviométricas distintas: litorâneo úmido, tropical e 

tropical semiárido. Exibindo temperaturas médias de 20° a 28°C, e, embora esteja situado 

próximo ao Equador, o regime de chuvas não apresenta as características típicas das zonas 

equatoriais, que são abundantes e bem distribuídas ao longo do ano, sofrendo, porém, com a 

irregularidade temporal e espacial das mesmas, assim como pela ocorrência de secas que 

dificultam o desenvolvimento da agropecuária e torna preocupante a possibilidade do 

desabastecimento humano. 

A variabilidade no clima do NEB se dá devido à atuação de vários sistemas 

atmosféricos que agem de forma interligada e ocasionam a distribuição desigual das chuvas 

(KAYANO; ANDREOLI, 2009). Esses sistemas atuam a nível local - circulação do tipo brisa, 

escala sinóptica, sistemas frontais (KOUSKY, 1979), Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis 

(VCANS) (KOUSKY; GAN, 1981), e ondas de leste (MOTA; GANDU, 1996) – a nível 

regional - Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) – e escala global – Células de Walker e 

Células de Hadley. É necessário destacar também a ação, mesmo que de menor incidência, de 

sistemas dinâmicos como El Niño e La Niña. 

O mapa a seguir (figura 1) mostra a má distribuição espacial das chuvas na região 

nordeste onde é possível perceber que no litoral as precipitações são superiores a 1.000 mm, 

mas ao passo que se vai adentrando no semiárido, as chuvas vão diminuindo podendo atingir 

valores menores que 500 mm. É notório ainda que em algumas regiões centrais temos 
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precipitações de até 1500 mm, o que pode ser explicado, por exemplo, pela presença da 

Chapada Diamantina. 

 

 
Figura 1- Precipitação anual no Nordeste brasileiro 

Fonte: Moura et al., 2007. 

 
A figura 2 expõe a variação temporal das chuvas, mês a mês, ficando perceptível 

que os maioores índices pluviométricos ocorrem entre fevereiro e abril. Strang (1972) mostra 

em seus estudos que a precipitação no NEB apresenta alta porcentagem em apenas três meses 

do ano, com 50% de maioo a julho para a costa leste do NEB, 60% de novembro a janeiro 

para o médio e alto do São Francisco, e a mesma porcentagem entre os meses de fevereiro a 

abril no Ceará, Maranhão, Piauí, dentre outras áreas. Essa irregularidade pode gerar 

problemas para alguns gêneros agrícolas e para o desenvolvimento do agronegócio. 
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Figura 2 - Precipitação média mensal no Nordeste brasileiro 

Fonte: MOURA et al., 2007. 

 

Dadas às características acima mencionadas e a observação do mapa na figura 1, 

podemos concluir que o semiárido é o clima maios afetado pela escassez de água. A região 

que ele abrange exibe um espaço geográfico bastante vulnerável aos processos de 

desertificação e aos efeitos das mudanças climáticas, demandando estudos que busquem 

meios de melhor distribuição dos recursos hídricos, mitigação e adaptação das regiões 

afetadas pela falta de água e busca de alternativas que assegurem o abastecimento da 

população e garantam a sustentabilidade econômica das comunidades que habitam esse 

território. 

É dentro desse contexto de escassez de água, em um território do sertão cearense 

que vivencia o sexto ano consecutivo de seca, que se estabelece um consórcio entre as 

Indústrias Nucleares do Brasil e o Grupo Galvani na busca de implementar o que vem sendo 

chamado de Projeto Santa Quitéria. A previsão é que o empreendimento utilize 1 milhão e 

100 mil litros de água por hora aumentando a demanda hídrica do local em 400% (RIBEIRO, 
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2016). Fator que poderá acarretar em um colapso dos açudes e deixar a população 

desabastecida. 

 
3.2 PROJETO SANTA QUITÉRIA 

 
 

O projeto Santa Quitéria refere-se à proposta de implantar em Santa Quitéria – 

Ceará, um complexo industrial de exploração e beneficiamento de urânio e fosfato, que juntos 

constituem um minério denominado colofanito. 

A Fazenda Itataia, onde se localiza a mina de extração do colofanito, dista cerca 

de 210 km de Fortaleza e situa-se nas proximidades de Itatira, dos assentamentos de 

Morrinhos, Queimadas e do Distrito de Lagoa do Mato (CONSÓRCIO SANTA QUITÉRIA, 

2014a). 

Na tentativa de viabilizar o empreendimento, foi realizada uma parceria entre as 

Indústrias Nucleares do Brasil (INB) e o Grupo Galvani, sendo a primeira responsável por 

produzir o combustível necessário à geração de energia nuclear no Brasil e o segundo, uma 

empresa privada que atua na fabricação, no comércio e no transporte de fertilizantes 

fosfatados. 

De acordo com dados disponíveis no site da INB, Itataia será explorada por vinte 

anos, possuindo uma reserva de 8,9 milhões de toneladas de fosfato e de 80 mil toneladas de 

urânio. Estima-se que anualmente sejam retiradas, respectivamente, 240.000 e 1.600 toneladas 

do material. 

Muitos são os questionamentos levantados acerca da implantação desse 

empreendimento tais como: contaminação do ar, da água, do solo, impactos socioambientais, 

riscos à saúde e viabilidade hídrica. 

Esses questionamentos têm motivado estudos que comprovem os reais impactos 

dessa atividade e muitos grupos vêm se articulando na busca de garantir a sobrevivência e a 

permanência do modo de vida da população local. 

 
3.2.1 Histórico 

 
 

A crise do petróleo na década de 70 resultou na criação de políticas de 

diversificação da matriz energética no Brasil e no mundo, a energia nuclear foi uma das 

alternativas adotadas, o urânio passou a despertar um enorme interesse econômico e entre 

1975 e 1988 a Nuclebras, Empresas Nucleares Brasileiras (posteriormente substituída pela 
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INB) promoveu uma intensa prospecção do material radioativo da nossa história (OLIVEIRA, 

2011). 

Resultado de tamanhos esforços, em junho de 1976 foi descoberta a mina de 

Itataia (INB, 2011), a maioor reserva de urânio do país, situada em uma área total de 4.001,4 

hectares. Desde então se busca meios de explorar o local através dos órgãos ambientais 

competentes, mas à medida que o consórcio busca essas autorizações, movimentos sociais, 

ONGs, grupos de pesquisas e moradores de regiões próximas à jazida estão reunindo provas 

que atestem a inviabilidade socioambiental do projeto. 

Em 2004 ocorre a primeira tentativa de licenciamento ambiental, a INB protocola 

um pedido junto a Superintendência Estadual do Meio Ambiente (SEMACE) para realizar a 

mineração do fosfato e encaminha ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (IBAMA) uma solicitação para beneficiar o urânio resultante do 

primeiro processo (RIBEIRO, 2016). Foram concedidas pela SEMACE a licença ambiental 

prévia e a de Instalação. 

No entanto, através de uma Ação Civil Pública, as licenças foram invalidadas. 

Ainda de acordo com Ribeiro (2016) havia várias irregularidades no referido processo de 

licenciamento, tais como: o fato de o urânio não poder ser considerado subproduto da 

mineração do fosfato, visto que o seu valor comercial é bem maioor; a INB atua legalmente 

na área de material radioativo, logo, sua atividade está intrinsecamente ligada ao urânio e não 

ao minério ao qual requereu licença no âmbito estadual. 

De acordo com o com o artigo 4º da Resolução do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente (CONAMA) nº 237/1997: 

 
Art. 4º - Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA, órgão executor do SISNAMA, o licenciamento ambiental, a 

que se refere o artigo 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, de 

empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental de âmbito 

nacional ou regional, a saber: IV - destinados a pesquisar, lavrar, produzir, 

beneficiar, transportar, armazenar e dispor material radioativo, em qualquer estágio, 

ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, mediante 

parecer da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN. (CONAMA, 1997, p.2). 

 

 

Tomando por base tal resolução do CONAMA, fica notória a irregularidade na 

solicitação de licenças à SEMACE. O manejo do material radioativo deve, de fato, ser pedido 

ao IBAMA e precisa contar com uma avaliação da Comissão Nacional de Energia Nuclear, 

órgão federal responsável por estabelecer normas de radioproteção, orientar e fiscalizar o uso 

de energia nuclear no Brasil. 
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Em 2009 se estabelece a parceria entre a INB e o grupo Galvani, em uma 

cerimônia na qual participaram Cid Gomes e Sergio Rezende, Governador do Estado e 

Ministro da Ciência e Tecnologia naquele período, respectivamente. Nessa ocasião, o 

governador informou que disponibilizaria R$ 110 milhões para proporcionar ao 

empreendimento a infraestrutura necessária. Essa verba será destinada a construção de uma 

adutora, a criação de uma estrada que ligará o distrito de Lagoa do Mato à Usina, a instalação 

de uma linha de transmissão de energia e a implantação de uma linha férrea a partir da 

Transnordestina. (PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, 2009). 

Foi então iniciado um novo processo de licenciamento, dessa vez junto ao 

IBAMA e em 2014 foi entregue um Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e um Relatório de 

Impacto Ambiental (RIMA) ao órgão licenciador que solicitou audiências públicas para 

apreciação da comunidade. Embora a expectativa fosse de iniciar a exploração da mina em 

2012, ainda hoje há entraves que fazem com que o processo de licenciamento não seja 

concluído. 

Um dos pontos maios questionados são os estudos ainda insuficientes sobre a 

viabilidade hídrica. É preciso ressaltar que a localidade em questão vem sofrendo com um 

longo período de seca e que o açude Edson Queiroz, que deve ser utilizado para abastecer o 

complexo, conta com menos de 30% do seu volume total (FUNCEME, [2017]), conforme 

pode ser observado no gráfico abaixo (figura 3). 

 
Figura 3 - Situação atual do açude Edson Queiroz 

 

Fonte: Portal Hidrológico do Ceará, 2017 

 

Fazendo ainda uma análise do gráfico, fica explícito que o nível do açude 

apresenta redução do seu volume desde 2011 e embora se verifique um aporte de água em 
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2017, o cenário desse reservatório, responsável pelo abastecimento de todo o município de 

Santa Quitéria e do distrito de Taperuaba, em Sobral, é bastante preocupante e passível de 

debate dada a diminuição da oferta hídrica ao longo do tempo e ao possível aumento da 

demanda caso a mineração entre em operação na região. 

 
3.2.2 Caracterização do empreendimento 

 
 

Para instaurar o complexo, serão retirados 394,93 hectares de vegetação 

(CONSÓRCIO SANTA QUITÉRIA, 2014a) que darão espaço a uma mina, cuja exploração 

ocorrerá através de desmonte por explosivos e por escavação mecânica. Além da instalação 

das seguintes estruturas (CONSÓRCIO SANTA QUITÉRIA, 2014b): 

 
● Unidade Mínero Industrial de Fosfato – local onde ocorrerá a lavra, o 

beneficiamento do colofanito, produção de ácido sulfúrico, ácido fosfórico, 

fosfato bicálcico e de fertilizantes fosfatados. 

● Unidade de urânio – instalação nuclear que fabricará o yellowcake. 

● Pilha de rejeitos – descarte de material resultante do processo produtivo. 

● Pilha de estéril e fosfogesso – depósito de resíduos sem valor econômico 

oriundo da produção do concentrado de urânio. 

O investimento de 350 milhões de dólares será subsidiado pelo consórcio 

empreendedor, disporá de verba estadual e financiamento do BNDES, Banco Nacional de 

Desenvolvimento. 

O processo produtivo está descrito no Estudo de Impacto Ambiental, EIA, e se 

dará da seguinte maneira: 

1. Retirada do solo sobre a jazida. 

2. Desmonte das rochas por operação mecânica ou uso de explosivos. 

3. Transporte para a unidade de beneficiamento e produção de fertilizantes, nesse 

local será obtido o licor de urânio que será levado até a unidade de nuclear. 

4. Na instalação nuclear esse licor será transformado em uma pasta, o diuranato de 

amônio (concentrado de urânio), que será embalada e conduzida ao porto do 

Mucuripe em Fortaleza por meio rodoviário. 

A figura 4 demonstra através de um fluxograma as etapas do processo produtivo a 

serem desenvolvidas. 
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Figura 4 - Diagrama de blocos sintético geral das operações de produção a serem 

desenvolvidas no Projeto Santa Quitéria. 
 

Fonte: CONSÓRCIO SANTA QUITÉRIA, 2014b 

 

O empreendimento impactará diretamente cerca de seis mil famílias que habitam 

um raio médio de 20 km de Itataia, 27 comunidades no município de Santa Quitéria e outras 

15 em Itatira. Os assentamentos de Morrinhos, Riachos das Pedras, Lisieux, Alegre de 

Tatajuba e Saco de Belém podem ser citados como parte do grupo maios atingido, pois se 

estabelecem bem próximos a jazida (CÁRITAS, 2013). 

Apresentada a localização, o clima, a população e o empreendimento, o próximo 

tópico abordará maios profundamente as bases conceituais que nos possibilitam avaliar a 

viabilidade hídrica da implantação da mineradora, os riscos ao abastecimento da população e 

a vulnerabilidade da bacia do Acaraú frente às mudanças climáticas considerando os cenários 

de emissões do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) por meio do seu balanço 

hídrico. 

 
3.3 MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 
 

Mudanças Climáticas são definidas pelo IPCC (2012a) como sendo 

transformações nas características do clima que persistem por um longo período, décadas ou 
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maios, podendo ser resultantes de agentes naturais ou causadas por intervenções humanas 

geradoras de modificações na composição da atmosfera e no uso da terra. 

Configurando-se como um dos maioores desafios da atualidade, as mudanças 

climáticas poderão ocasionar alterações no regime de chuvas em algumas regiões do Brasil. O 

Nordeste pode ser uma das maios atingidas chegando a apresentar uma redução de 40% a 

45% nos seus índices pluviométricos, ampliando a dificuldade de acesso a água, aumentando 

os períodos de seca e reduzindo a qualidade desse recurso que já é motivo de preocupação 

nesse território. A associação entre tais transformações do clima e a competição pelos 

escassos recursos hídricos sugerem um futuro catastrófico, principalmente, para a agricultura 

de subsistência e para a população que possui menos recursos e menor capacidade de se 

adaptar. 

Além das vicissitudes nos índices de precipitação, as mudanças climáticas 

poderão ocasionar um acréscimo entre 1,5° a 6°C no período de 1990 a 2100, elevar a 

incidência de ondas de calor, minimizar a ocorrência de ondas de frio, favorecer enchentes em 

determinadas localidades, ampliar as secas de verão, intensificar ciclones tropicais bem como 

fortalecer fenômenos como o El Niño (IPCC, 2001). 

Criado em 1988 pelo Programa das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA) e 

pela Organização Mundial de Meteorologia (OMM) o Intergovernmental Panel on Climate 

Change é o meio científico maios importante no papel de avaliar as questões climáticas, 

fornecer informações sobre a situação atual, alertar acerca dos possíveis impactos ambientais 

e socioeconômicos caso as ações humanas (emissões de gases de efeito estufa, mudanças no 

uso e ocupação do solo etc.) não sejam repensadas. 

As atividades do IPCC estão distribuídas em três grupos de trabalho. O Grupo de 

Trabalho I (GTI) responsável por informar sobre o que sabemos das mudanças climáticas, ou 

seja, dentro de um olhar científico verificar se de fato elas estão ocorrendo, os motivos e a 

velocidade com que acontecem. O Grupo de Trabalho II (GTII) versa a respeito da 

repercussão das mudanças climáticas no meio ambiente e na vida das pessoas. O Grupo de 

Trabalho III (GTIII) deve propor formas de impedir as mudanças climáticas fomentadas pelos 

homens ou ao menos desacelera-las. 

Agrawala (1998) atesta que a missão do IPCC não é de conduzir as pesquisas 

científicas propriamente ditas, mas sim reunir o maioor número de cientistas dos maios 

diversos países com o intuito de coletar e investigar a literatura disponível sobre o 

aquecimento global. Um Relatório de Avaliação é publicado a cada cinco anos por esses 

especialistas, que o fazem de forma voluntária. 



26 
 

 

 

 

Fazendo uso de ferramentas computacionais e de modelos matemáticos, o IPCC 

lançou até a presente data cinco relatórios que terão seus principais tópicos descritos a seguir. 

Publicado em 1991, o Primeiro Relatório de Avaliação (First Assessment Report - 

FAR) concluiu através do GTI que as emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) provenientes 

das atividades humanas têm aumentado significativamente amplificando o efeito estufa, 

consequentemente, promovendo um aquecimento adicional da superfície da Terra. Os 

impactos sobre a agricultura, os recursos hídricos, os assentamentos humanos e a cobertura de 

neve foram avaliados pelo GTII que revelou que os efeitos maios severos serão sentidos pelos 

países em desenvolvimento, mas também salientou as incertezas em relação à magnitude, 

tempo e padrões regionais de mudanças climáticas. O GTIII sugeriu medidas de mitigação e 

adaptação (PACHAURI, 2004). 

Em 1995, no Segundo Relatório (Second Assessment Report - SAR), o primeiro 

grupo evidenciou a evolução no entendimento das mudanças climáticas, apontou o contínuo 

aumento das concentrações de GEE e manteve uma expectativa de modificação contínua do 

clima. Conforme o segundo grupo de trabalho, todos os sistemas são vulneráveis e para que as 

adaptações de fato ocorram seria preciso evolução tecnológica, disponibilidade financeira e 

intercâmbio de informações. O GTII sugere que a criação de um portfólio de ações 

direcionadas para a mitigação e adaptação é útil às tomadas de decisões (PACHAURI, 2004). 

O Terceiro Relatório (Third Assessment Report – TAR), lançado em 2001, 

chegou à seguinte conclusão: no decorrer do século XX as médias de temperatura da 

atmosfera aumentaram em 0,6ºC ± 0,2ºC. De acordo com os modelos globais  analisados, 

entre 1900 e 2100 o acréscimo pode atingir valores entre 1,4 e 5,8°C, um aquecimento bem 

maios acelerado que o do século anterior e sem registros iguais nos últimos 10.000 anos 

(IPCC, 2001). 

Nogueira (2007) diz que o Quarto Relatório de Avaliação (AR4) destaca a 

vulnerabilidade às alterações climáticas das comunidades maios carentes, visto que vivem em 

zonas de risco e possuem menores possibilidades de adaptação. No AR4, segundo a mesma 

autora, há projeções que demonstram possibilidades de crescimento das áreas de 

desertificação e redução das áreas agricultáveis. 

O AR5 (Quinto Relatório de Avaliação) confirma que o aquecimento climático é 

indubitável e que há décadas ou milênios tais transformações não apresentam registros iguais. 

Nesse estudo afirma-se que a atmosfera e o oceano tiveram aumentos de temperatura, o 

volume de gelo e neve foi reduzido, o nível do mar elevou e os GEE estão presentes em 
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maioores concentrações. Desde 1850, cada uma das três últimas décadas têm sido 

sucessivamente maios quentes na superfície da terra que a anterior (JURAS, 2013). 

Embora seja sabido que o clima sempre apresentou uma variação de ordem 

natural, simulações sofisticadas e pesquisas tornaram evidentes que imoderados lançamentos 

dos gases metano, dióxido de carbono e óxido nitroso, gases responsáveis pelo efeito estufa, 

podem provocar mudanças permanentes e irreversíveis no clima. A robustez dos cenários 

globais futuros, a utilização de modelos de circulação global e o uso de um conjunto de dados 

observados em estações meteorológicas favoreceram a realização de projeções que 

propiciaram uma base quantitativa para estimar probabilidades de muitos aspectos das 

mudanças no clima do futuro (IPC, 2007). 

 
3.3.1 Modelos Climáticos 

 
 

Os modelos climáticos são ferramentas essenciais para o estudo do clima, pois se 

baseiam nos principais processos físicos e dinâmicos da atmosfera representados em termos 

numéricos, cujas expressões matemáticas podem ser solucionadas por programas de 

computador, em geral, aplicados em grades de latitude-longitude-altitude para modelos 

atmosféricos ou oceânicos (FLATO et al., 2011). 

O aumento da capacidade de processamento e uma maioor velocidade na 

transferência de dados dos computadores maios modernos, atualmente capazes de resolver 

uma infinidade de equações, tornaram viável o melhoramento contínuo desses modelos no 

que concerne à sua resolução espacial e a inclusão cada vez maioor de componentes e 

processos do sistema climático, ao passo que esse entendimento físico também evoluía (LE 

TREUT et al., 2010). Esses aperfeiçoamentos estão representados nas figuras 5 e 6. 
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Figura 5 - Evolução da resolução espacial dos modelos climáticos utilizados nos cinco 

relatórios do IPCC 
 
 

 
Fonte: Adaptada de LE TREUT et al., 2007; Cubasch et al., 2013. 
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Figura 6 - Inclusão das diferentes componentes do sistema climático terrestre em 

modelos climáticos nas últimas décadas. 
 

Fonte: IPCC, 2007. O esquema na parte superior apresenta o grau de complexidade das componentes ilustrado 

pelas cores, as maios fortes indicam maioor complexidade. 

 

 
Ainda que com uma maioor complexidade, com melhores resoluções e respostas 

maios próximas da realidade que os modelos de décadas anteriores, os mesmos ainda não 

fornecem simulações perfeitas, em parte devido à incapacidade de resolver todos os processos 

físicos, havendo necessidade de parametrizá-los, e por outro lado a não linearidade desse 

sistema complexo que tende a uma evolução caótica (LE TREUT et al., 2010). 

Os modelos climáticos podem ser globais (MCGs) ou regionais (MCRs). Os 

primeiros representam os processos físicos na atmosfera, nos oceanos, na criosfera e na 
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superfície terrestre tendo tipicamente uma resolução horizontal entre 250 a 600 km, 10 a 20 

camadas verticais na atmosfera e até 30 camadas nos oceanos (CARTER et al., 2007), mas 

não têm conseguido resolver os fenômenos de meso e micro escala. Na tentativa de  

solucionar tais problemas, surgem os MCRs que possibilitam detalhar temporal e 

espacialmente as variáveis do clima em relação aos MCGs, o que os torna bastante úteis para 

estudar as mudanças e flutuações em escala regional (ALVES, 2007). 

Alguns autores relatam o uso de modelos maios simples no fornecimento das 

respostas do clima tanto em nível global quanto regional, no entanto, apenas os MCGs em 

conjunto com os MCRs tem demonstrado bom desempenho ao fornecer estimativas 

geográficas e fisicamente plausíveis das mudanças do clima regional. 

A escolha do modelo a ser utilizado está intrinsecamente relacionada aos 

questionamentos científicos a serem tratado, indo do maios simples como os de balanço de 

energia, aos maios complexos como os Modelos do Sistema Terrestre (ESMs – Earth System 

Models) – que necessitam de supercomputadores para serem executados (HELD, 2005; 

COLLINS et al., 2006). 

A confiabilidade dos resultados das projeções de um modelo pode ser firmada por 

meio de simulações de registros históricos tendo maioor credibilidade para algumas variáveis, 

como a temperatura (RANDALL et al., 2007). Ainda de acordo com os autores, os vinte e 

cinco modelos de Circulação Geral utilizados pelo IPCC em suas projeções representam 

avanços na modelagem das mudanças climáticas propiciando boas estimativas e possíveis 

faixas de incertezas avaliadas para o aquecimento projetado em diferentes cenários de 

emissões. 

Marengo (2005) informa que, apesar de as incertezas existentes nos modelos 

serem capazes de transmitir a ideia de que eles não produzem informações úteis e confiáveis, 

tem-se percebido excelentes progressos no sentido de minimizar essas incertezas e ampliar a 

segurança das projeções. 

Existem muitas dessas incertezas e sempre existirão em algum nível, por isso as 

considerações probabilísticas devem ser sempre levadas em consideração quando forem 

analisados os cenários climáticos de futuro (TORRES, 2011). 

Embora não possam ser quantificadas, as fontes das incertezas presentes nas 

principais etapas da avaliação dos impactos das mudanças climáticas e na utilização de 

diferentes cenários serão listadas a seguir. É preciso tê-las em mente nas opções de avaliação 

de impactos e vulnerabilidade, bem como de adaptações frente às mudanças climáticas 

(JONES et al., 2004). 
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● Incertezas nas concentrações futuras: estão relacionadas ao entendimento 

impreciso de alguns processos físicos no ciclo do carbono e reações químicas 

na atmosfera que as produzem na conversão das emissões para concentrações 

de gases. Uma incerteza significativa é a relação entre o clima, o ciclo de 

carbono e a química atmosférica. Para que essa seja refletida nos cenários 

climáticos, é preciso o uso de MCG que claramente simulem o ciclo do 

carbono e a química de todas as substâncias. 

● Incertezas na resposta climática: ocasionadas pela ausência de clareza de como 

de fato acontece o funcionamento do sistema climático. Caracterizam-se pela 

descrição equivocada ou incompleta de processos fundamentais e de como 

respondem aos modelos. Para refletir essa incerteza, pelo menos em parte, 

deve-se utilizar diversos MCG, pois nos dias que correm, os modelos de 

circulação global possuem inúmeras representações do sistema climático, 

projetam diversos padrões e magnitudes de mudanças do clima para um mesmo 

período futuro ao adotarem o mesmo cenário de concentrações. 

● Incertezas devido à variabilidade natural: não obstante as ações antrópicas, 

espera-se que a variabilidade natural ocasionada por interações entre atmosfera, 

oceano e terra, que fazem com que o clima varie nas escalas temporais de anos 

e até mesmo décadas perdure no futuro. Essa incerteza apesar de não poder ser 

removida, pode ser quantificada fazendo-se uso de um conjunto de projeções 

climáticas futuras. O mesmo modelo e o mesmo cenário de emissões ou 

concentrações devem ser usados por cada membro do conjunto e inicializados 

com dados de entrada diferente do clima de controle. As simulações para um 

intervalo de 10 a 30 anos concederá um gama de possibilidades futuras. 

● Incertezas na mudança climática regional: todas as técnicas de regionalização 

carregam consigo eventuais erros no âmbito dos modelos. Diferentes técnicas 

de regionalização podem fornecer projeções locais distintas, mesmo quando 

baseadas na mesma projeção do MCG. Ainda que apresentem a mesma técnica, 

os diferentes MCR fornecerão projeções regionais distintas, baseando-se na 

mesma saída do MCG. 
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3.3.2 Cenários de Emissões de Gases de Efeito Estufa 

 
 

Com o intuito de avaliar os impactos ambientais, a vulnerabilidade das regiões e 

na tentativa de propor medidas para mitigar as mudanças climáticas foram criados cenários de 

emissões de gases de efeito estufa. Os mesmos caracterizam as forçantes demográficas, 

socioeconômicas e tecnológicas ligadas aos lançamentos de GEE que podem ocasionar 

modificações no clima. As causas maios apontadas como agentes modificadores da atmosfera 

são as ações humanas que emitem GEE, aerossóis, modificando a cobertura da Terra e 

alterando o seu uso (CARTER et al., 2007). 

Em 1990 foram desenvolvidos os primeiros cenários para o FAR, O Scientifc 

Assessment 90 (SAS90), o qual era composto por quatro cenários de emissão. Posteriormente 

foram publicados em um relatório suplementar os cenários IPCC Scenario 92 (IS92) e 

aplicados no SAR, em 1996, com a representação de seis cenários que reuniam diversas 

conjecturas para as emissões dos gases de efeito estufa que tenderiam a evoluir caso não 

fossem implementadas políticas climáticas (IPCC – TGICA, 2007). 

Em 2000, em uma atualização dos cenários anteriores, o Special Report on 

Emissions Scenarios (SRES) contendo emissões idealizadas e hipóteses de concentrações, foi 

desenvolvida e em 2001 e 2007 foi utilizada no TAR e no AR4. Segundo Nakicenovic et al. 

(2000) os mesmos foram agrupados em quatro famílias denominadas A1, A2, B1 e B2. 

A família A1 relata um crescimento econômico acelerado para o século XXI. A 

introdução de tecnologias maios eficientes fará com que haja um declínio populacional a 

partir da metade do século e uma das temáticas fundamentais são a crescente interação social 

e cultural, com uma redução significativa das diferenças regionais. Há uma divisão desse 

cenário em três grupos que se distinguem pela intensidade do uso de combustíveis fósseis, são 

eles: o A1F1 – usa-os de forma intensiva, o A1T – não os usa e o A1B – há um equilíbrio 

entre as fontes de energia. 

A família A2 descreve um aumento contínuo da população, apresenta o 

crescimento econômico maios regionalizado e maios lento que nos outros contextos, esse 

cenário tem por base a autossuficiência e a manutenção da identidade local. 

A família B1 faz a mesma menção quanto ao crescimento populacional que A1, 

ou seja, redução a partir da metade do século, no entanto, a estrutura econômica sofre rápida 

transformação através da economia de serviços e informações. Há uma introdução de 

tecnologias limpas e eficientes, minimizando a utilização de recursos. 



33 
 

 

 

 

Já em B2 é apresentado um desenvolvimento econômico intermediário e esse 

cenário dá ênfase para a sustentabilidade econômica, social e ambiental com foco local. 

 
Figura 7 - Ilustração dos cenários SRES e projeções do aquecimento médio global no 

AR4. 

 

Fonte: IPCC, 2007. 

 

Para o Quinto Relatório (AR5) foi desenvolvido os RCPs (Representative 

Concentration Pathways) baseados em cenários selecionados de quatro grupos de modelagem 

e seus respectivos modelos: NIES/AIM (National Institute for Environmental Studies/ Asian 

Pacific Integrated Model), IIASA/MESSAGE (International Institute for Applied System 

Analysis/ Model for Energy Supply Strategy Alternatives and their General Environmental 

Impact), PNNL/MiniCAM (Pacific Northwest National Laboratory/ Mini Climate Assessment 

Model) e PBL NEAA /IMAGE (Planbureau voor de Leefomgeving Netherlands 

Environmental Assessment Agency / Integrated Model to Assess the Global Environment) 

(RCP Database). 

Os RCPs não são cenários totalmente integrados, não apresentam projeções 

socioeconômicas, nem de emissões ou climáticas, mas são conjuntos consistentes de 

projeções dos componentes da forçante radioativa que irão inicializar a modelagem do clima e 

da química atmosférica. Esses dados de entrada auxiliam na elaboração de cenários a partir de 

comunidades de pesquisa para que sejam exploradas as incertezas sobre o futuro 

socioeconômico, climáticos e impactos produzidos (IPCC, 2013). 

Os RCPs são nomeados a partir dos níveis das forçantes radiativas, ou seja, um 

cenário  do  tipo  RCP  –  X  é  aquele  cuja  forçante  radiativa  equivale  a  ―X‖  W.  m
-2

.   Quatro 
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cenários desse tipo foram adotados no AR5 cujas forçantes são de 2,6 W. m
-2,

 4,5 W. m
-2,

 6,0 

W. m
-2

 e 8,5 W. m
-2

 (IPCC, 2013). 

Dentre os cenários do Quinto Relatório, o RCP 8,5 é o maios pessimista com as 

maioores taxas de emissões de GEE, uma elevação da temperatura da superfície terrestre entre 

2,6 e 4,8° C ao longo desse século, como consequência teríamos um aumento do nível dos 

oceanos entre 45 e 82 cm. No RCP 6.0 as projeções dizem que o acréscimo de temperatura 

girará em torno de 1,4 e 3,1 °C e o nível do mar subirá entre 33 e 63 cm. Para o RCP 4.5 a 

previsão do aumento de temperatura é de 1,1 a 2,6° C e para o oceano 32 a 63 cm. O cenário 

maios otimista presume que a emissão de gases do efeito estufa ficará estabilizada por dez 

anos, a temperatura terá um aumento entre 0,3 e 1,7°C e o nível do mar subirá de 26 a 55 cm 

de 2010 a 2100 (IPCC,2013). 

A compreensão dos cenários climáticos e das incertezas associadas pode auxiliar 

na estimativa da demanda hídrica do futuro e favorecer a escolha de políticas ambientais de 

uso e de gerenciamento de água (MARENGO, 2008). 

 
3.4 IMPACTOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS NOS RECURSOS HÍDRICOS 

 
 

O clima interfere de forma direta na disponibilidade de água em uma determinada 

região. Portanto, as mudanças climáticas possuem a capacidade de modificar variáveis 

intrinsecamente relacionadas à vazão dos corpos hídricos, a evapotranspiração das plantas e a 

evaporação. Dentre essas variáveis podemos citar a precipitação que afeta o escoamento 

superficial, a temperatura e a umidade relativa do ar (CASTRO et al., 2011). Ela, do ponto de 

vista hidrológico, é a principal responsável pelo aporte de água nas bacias hidrográficas e 

diretamente responsável pelo fluxo das vazões dos rios. Por tanto, a previsão da ocorrência, 

intensidade e distribuição espacial da chuva é muito importante para gerenciar os recursos 

hídricos (HARDING; JOCHUM, 1995). A sua previsão quantitativa é bastante difícil devido  

a não linearidade e ao comportamento dinâmico do sistema climático (MARENGO; ALVES, 

2015). 

Dessa forma, o ciclo hidrológico demonstra grande relevância devido à relação 

entre a superfície e a atmosfera (TUCCI; MENDES, 2006). Para o IPCC (2013) às mudanças 

climáticas não o atingirão de modo homogêneo, as disparidades entre as estações e regiões 

secas e úmidas serão acentuadas. 

De acordo com algumas projeções, as mudanças climáticas causarão uma redução 

tanto na qualidade da água bruta quanto da água potável, pois devido a um aumento da 
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temperatura e da evaporação, haverá uma maioor concentração de poluentes, sobretudo em 

períodos de seca. Em caso de inundações ou enchentes, os sistemas de tratamento de água e 

esgoto podem deixar de operar oferecendo riscos de contaminação da água a ser servida a 

população. As projeções alertam também para a diminuição de águas superficiais e 

subterrâneas em regiões subtropicais, fator que motivará intensos conflitos na busca da 

utilização desse recurso (IPCC, 2014a). 

Em virtude da grande extensão territorial do Brasil, o clima, o relevo, as 

condições socioeconômicas e culturais são bem diversificadas. O mesmo ocorre com a 

distribuição dos recursos naturais, há áreas com excelente disponibilidade hídrica e lugares 

marcados pela escassez. Dessa forma, dentro do nosso território, as regiões hidrográficas 

serão impactadas de maneiras distintas (SOUZA et al., 2014; ANA, 2010). 

Na tentativa de minimizar ou evitar possíveis conflitos pelo uso da água, para 

garantir maioor segurança hídrica ao abastecimento humano e manutenção das atividades 

econômicas, é preciso adotar para esse setor ações de enfrentamento frente às mudanças 

climáticas. Essas intervenções devem contar com o apoio ao desenvolvimento e ao uso de 

modelos climáticos hidrológicos que deem suporte às tomadas de decisão por parte dos 

gestores dos recursos hídricos (ANA, 2015; BRASIL, 2008). 

 
3.5 ALOCAÇÃO E GESTÃO RACIONAL DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 
 

O uso da água é notoriamente um elemento fundamental para promover o 

desenvolvimento da sociedade. A disposição temporal e espacial dos recursos hídricos é fator 

determinante para que uma população se estabeleça em uma dada área e, portanto, o 

conhecimento de sua disponibilidade é primordial para a elaboração de um planejamento 

compatível ao uso racional desse bem (CENTENO; KISHI, 1992). 

As severas consequências acarretadas aos diversos segmentos da sociedade  

devido à ocorrência de secas ou de desastres ecológicos, decorrentes da poluição dos recursos 

hídricos, tem levado a sociedade a se preocupar com problemas relacionados ao uso e ao 

manejo das águas fazendo com que o gerenciamento dos recursos hídricos se torne parte do 

seu cotidiano (CAMPOS, 2003). 

A água é um bem de consumo utilizado em quase todas as atividades humanas. O 

crescimento populacional, a mudança no modo de vida das pessoas, a intensidade, pluralidade 

dos usos e a redução, tanto qualitativa quanto quantitativa, de água podem intensificar 

conflitos. A maneira maios eficaz de evitá-los é realizando o controle e conservação dos 
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recursos hídricos, sendo essa uma atividade bastante complexa envolvendo vários objetos tais 

como: econômicos, ambientais, sociais, geração de energia etc. (LANNA, 1993). 

Nesse contexto, em 8 de janeiro, de 1997 foi instituída a Política Nacional de 

Gerenciamento dos Recursos Hídricos (Lei nº 9.433) que em seu artigo 1° descreve os 

seguintes fundamentos (BRASIL, 1997): 

 
I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo 

humano e a dessedentação de animaios; 

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das 

águas; 

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política 

Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos; 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 

participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades. (BRASIL, 1997, 

p.1) 

 

A eficiência da alocação de água também se faz fundamental para o processo de 

gestão dos recursos hídricos e minimização de conflitos. Esse mecanismo estabelece as regras 

e os procedimentos por meio dos quais a água deve ser distribuída para uso individual ou 

coletivo, de acordo com a sua disponibilidade (ROA-GARCÍA, 2014). Para que se faça bom 

uso desse instrumento, é preciso que haja consonância entre os objetivos econômicos e os 

sociais que devem levar em consideração os conceitos de eficiência e equidade (DINAR et 

al.,1997). Os autores, na investigação de princípios e mecanismos de alocação de recursos 

escassos, apontam os seguintes critérios para comparação de modelos de alocação de água: 

 
 Flexibilidade na alocação dos recursos, relativa à possibilidade de 

rearranjo das quantidades alocadas espacialmente e entre setores 

usuários;

 Segurança aos usuários já preestabelecidos;

 Pagamento dos custos de oportunidade reais de provimento dos 

recursos pelos usuários, resultando na internalização de outras 

demandas e externalidades ambientais;

 Previsibilidade dos resultados do processo de alocação, levando à 

minimização das incertezas envolvidas;

 Equidade do processo de alocação, de modo a prover chances de ganho 

iguais a todos os potenciais usuários;
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 Aceitação política e pública do processo de alocação, assegurando sua 

legitimidade;

 Eficácia no alcance de objetivos, representando a capacidade de 

reverter eventuais situações não desejáveis e atingir metas traçadas pela 

política de águas;

 Factibilidade e sustentabilidade administrativa, traduzidas como a 

capacidade de implementação e manutenção do mecanismo de 

alocação.

 
Diversos mecanismos de alocação são descritos por vários autores, segundo a 

literatura, a maioor parte dos países adotam uma combinação desses métodos, conforme o 

interesse e a necessidade de atendimento de cada região. Dinar et al. (1997) sugerem quatro 

ferramentas básicas para isso: 

 Administração pública da água – o Poder Público é o responsável pelo 

gerenciamento dos recursos hídricos, definindo os volumes a serem 

utilizados, assim como sua distribuição entre os usuários do sistema. A 

ele cabe conceder as outorgas, ou seja, as autorizações específicas que 

dão direito ao uso da água, bem como cabe ao mesmo coibir a ação de 

usuários que não possuem outorga quando os direitos do outorgado 

forem afetados.

 Preço com Base no Custo Marginal – do ponto de vista econômico essa 

ferramenta é extremamente eficaz, pois estabelece que o preço a ser 

cobrado pela água é igual ao custo marginal, ou seja, igual ao custo 

incremental da última unidade de água fornecida. Todavia na 

perspectiva de justiça social esse instrumento negligencia a população 

maios pobre que, comumente, habita áreas maios distantes podendo 

ocasionar um maioor custo de abastecimento e, consequentemente, as 

pessoas maios pobres não poderão pagar por esse serviço. Nesse caso é 

preciso que se façam concessões, é necessário que existam valores 

diferenciados de acordo com a renda.

 Mercado de água – pode ser entendido simplesmente como sendo a 

transferência entre os usuários do direito ao uso da água. Essa relação 

pode ser benéfica, pois como obedece a lei da oferta e da procura, o 

vendedor tende a usar de forma maios racional o recurso natural a fim



38 
 

 

 

 

de gerar excedentes para serem negociados. Ainda é possível pensar 

que esse meio pode estimular a busca de novas tecnologias que sejam 

capazes de reduzir consumo e ampliar a eficiência da utilização da 

água. 

 Administração da água pelos usuários – a distribuição dos recursos 

hídricos é de responsabilidade da própria comunidade. A aplicação 

desse mecanismo é praticamente inviável nos grandes centros urbanos, 

mas possível de ser implementado em pequenas comunidades e nas 

zonas rurais.

 
3.5.1 A Política de Alocação de Água no Brasil 

 
 

No Brasil, devido ao caráter público dos recursos hídricos, cabe aos Estados ou a 

União viabilizar a cessão do direito de seu uso para a sociedade. Isso se faz mediante a 

outorga, um procedimento administrativo pelo qual o órgão cedente autoriza o uso da água 

por um determinado período e diante de condições pré-estabelecidas (SANTOS, 2010). 

O mecanismo de alocação de água tem por base o volume de água a ser destinado 

para atender aos consumidores atuais e futuros nas bacias hidrográficas. Esse instrumento, de 

acordo com Magalhães (2007), propicia as diretrizes gerais para a outorga e delimita as regras 

de operação dos reservatórios. 

Com o estabelecimento de leis específicas para o gerenciamento dos recursos 

hídricos na década de 90, as licenças de uso da água se tornaram maios expressivas. Os  

órgãos gestores, criados através de políticas estaduais, passaram a determinar as quantidades 

de água suscetíveis de captação e a capacidade máxima de utilização dos rios (LOPES; 

FREITAS, 2007). Os autores ainda ressaltam que na esfera federal persistia a intensa 

centralização das decisões de alocação de água, principalmente, quando a operação do sistema 

de reservatórios seria usada para geração de energia elétrica, que traria benefícios em escala 

nacional. 

Com a instituição Lei 9.433/1997, a Política Nacional de Recursos Hídricos, e 

com a criação da Agência Nacional de Águas (ANA) por meio da Lei 9.984/2000, houve um 

grande avanço no gerenciamento dos recursos hídricos tornando maios claro os fundamentos, 

os instrumentos, a política de alocação e concessão de outorgas. 

Souza Filho e Porto (2008) relatam que o gerenciamento em bacias hidrográficas 

ocorre em três etapas: gestão da oferta, gestão da demanda e alocação. A primeira consiste na 
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instalação da infraestrutura aumentando a oferta; na segunda, devido ao aumento da demanda, 

surge a necessidade de cuidar da conservação da água e zelar pelo seu uso; por fim, quando a 

demanda cresce muito e o alto custo de implantação de uma nova infraestrutura se torna 

inviável economicamente, inicia-se a fase de alocação. 

Essa etapa, segundo os autores, atua em duas vertentes: uma que visa à gestão de 

conflitos sociais entre regiões, usos e usuários associados à escassez de recursos hídricos e 

outra que tem como propósito a alocação da água nos usos  maios ―eficientes‖ do ponto de 

vista econômico. 

No artigo 5° da Lei 9.433 a Outorga é citada como um dos instrumentos da 

Política Nacional de Recursos hídricos e seus objetivos, definidos no artigo 11°, são assegurar 

o controle qualitativo e quantitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de 

acesso a mesma (BRASIL, 1997). Para atender essas metas, de acordo com Campos (2003), 

são imprescindíveis a atuação de mecanismos de planejamento e gerenciamento integrado, 

descentralizado e participativo. 

O artigo 12° dispõe sobre os recursos hídricos que estão sujeitos a outorga 

(BRASIL, 1997): 

 
I - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para 

consumo final, inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; 

II - extração de água de aquífero subterrâneo para consumo final ou insumo de 

processo produtivo; 

III - lançamento em corpo de água de esgotos e demaios resíduos líquidos ou 

gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final; 

IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 

V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente 

em um corpo de água. 

§ 1º Independem de outorga pelo Poder Público, conforme definido em  

regulamento: 

I - o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos 

populacionais, distribuídos no meio rural; 

II - as derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes; 

III - as acumulações de volumes de água consideradas insignificantes. (BRASIL, 

1997, p. 3) 

 

 

Silva e Monteiro (2004) enfatizam que no Brasil o modelo maios utilizado pelos 

órgãos de gestão de recursos hídricos para fins de outorga tem por base a definição de vazão 

de referência mínima, levantada pela série histórica de vazões. 

A vazão de referência fixa um valor para a vazão que representa o limite superior 

de uso da água em um corpo hídrico e representa um dos principais obstáculos para a 

implantação de um sistema de outorgas (SILVA et al., 2006). Silveira e Monteiro (2004) 
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ressaltam que vazões de referência que persistem durante a maioor parte do ano condizem 

maioor segurança à alocação de água. Já a admissão de vazões de referência menos restritivas 

pode ocasionar o desabastecimento de usos outorgados em alguns períodos. 

No Brasil, as vazões de referência obtidas através da análise de séries históricas, 

que são adotadas com maioor frequência pelos órgãos que gerem os recursos hídricos são: 

Q90, Q95 e a Q7,10 (SANTOS et al., 2006). A Q90 indica um risco de 10% de ocorrerem 

vazões menores ao longo do tempo, a Q95 indica uma permanência de 95%, ou seja, apenas 

5% de possibilidade de vazões menores que a outorgada. A Q7, 10 representa o risco de ter 

sete dias consecutivos de vazões mínimas em um determinado período histórico (REIS et al., 

2008). 

 
3.5.2 A Política de Alocação de Água no Ceará 

 
 

Os estados a partir de 1988, apoiados pela nova Constituição Federal, passaram a 

ter uma atuação maioor no setor hídrico tendo o Ceará como um dos precursores em elaborar 

a política e criar a Lei (CAMPOS et al., 2008). 

Segundo os autores, a elaboração do modelo Institucional de Gestão de Água 

ocorreu entre 1988 e 1990 com o primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos, cuja 

característica era a participação de técnicos da Associação Brasileira de Recursos Hídricos 

(ABRH - Ce ). Tal modelo foi desenvolvido seguindo as seguintes etapas: 

 Construção da base conceitual – definição das funções hídricas e das 

funções dos segmentos da administração pública que integram o setor 

hídrico. Nessa etapa também foram delimitados os princípios e as 

diretrizes que deveriam delinear a formulação do modelo. 

 Diagnóstico – constatou a necessidade de articulação entre as intuições 

principalmente considerando-se a inclusão do Estado em um contexto de 

obras hídricas construídas e gerenciadas pela União. Nessa segunda fase 

um levantamento foi feito e perguntas do tipo: quem está fazendo o que? 

Há alguma função com duplicidade de competência? Há funções sem 

alguma instituição com competência para executá-la? 

 A formulação do modelo - foi sugerida a implantação de um Órgão Gestor 

com competência para exercer a função gestão e que não fosse uma 

instituição com função de demanda de água. 
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Ainda conforme Campos et al. (2008), os instrumentos estaduais que surgiram 

desse modelo foram o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, a Companhia de Recursos 

Hídricos (COGERH), os Comitês de Bacias Hidrográficas e a Comissão de Açudes. 

No Ceará através da atuação da COGERH e das comissões gestoras, a alocação da 

água tem sido realizada de forma participativa para cada sistema de reservatório e ocorre em 

duas fases (SOUZA FILHO; PORTO, 2003): a macro alocação negociada e a outorga. A 

primeira determina o volume de água disponível para a alocação para cada região e para cada 

uso. Já a segunda é o instrumento de gerenciamento de recursos hídricos regido pela 

legislação em vigor. 

No Ceará o mecanismo de alocação de água é embasado na negociação entre os 

usuários. O poder público se faz presente tanto na elaboração de estudos técnicos que 

auxiliam na tomada de decisões para o bom gerenciamento dos recursos hídricos, quanto na 

execução e fiscalização das decisões tomadas de forma negociada. Por conseguinte, os 

diversos interesses sejam sociais, políticos ou econômicos dos diversos grupos de usuários 

tendem a ser agregados no processo de alocação de água com grande legitimação pública e 

política das ações governamentais (CYSNE, 2012). 

 
3.6 A QUESTÃO HÍDRICA NO CEARÁ 

 
 

Índices pluviométricos inferiores a 900 mm, taxas de evaporação superiores a 

2000 mm, irregularidade no regime de chuvas e o fato de possuir grande parte da superfície 

do seu território alicerçado sobre rochas cristalinas são aspectos que contribuem para a baixa 

disponibilidade de água no Ceará (SOUZA FILHO; PORTO, 2003), sendo um dos estados 

maios atingidos pela escassez de chuvas no nordeste brasileiro. 

De acordo com publicações dos Decretos Oficiais do Estado (D.O.E.) do Ceará 

realizadas pelo Governo Federal, por meio da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, 

entre 2012 e 2016, dos 184 municípios cearenses 130 foram declarados em situação de 

emergência devido à falta de água. Nesse período, segundo a FUNCEME, as precipitações da 

chamada quadra chuvosa, meses de fevereiro a maioo, ficaram abaixo da média e os maioores 

desvios em relação a normal climática foram de -49,7% e -45,2%%, respectivamente, para os 

anos de 2012 e 2016. 

Os períodos de seca que se estendem por vários anos seguidos geram transtornos 

econômicos, acarretam problemas para o setor energético, inviabilizam a agricultura e a 

criação de animaios. Dessa forma esses eventos diminuem a qualidade de vida e o 
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desenvolvimento das populações, intensificam a fome e a miséria no estado (SOUZA FILHO; 

PORTO, 2003). 

A compreensão da variabilidade espacial e temporal da ocorrência da água na 

natureza ajuda a minimizar os impactos sociais oriundos dos eventos de seca. Mitigar essa 

problemática tem se constituído em um grande desafio para os gestores de recursos hídricos 

no nosso estado (SOUZA FILHO; PORTO, 2003). 

Segundo dados apresentados pela COGERH, como medida de enfrentamento a 

seca, o Ceará investiu durante todo o século XX em obras de infraestrutura construindo 92 

açudes cuja capacidade de armazenamento é de 8,2 bilhões de metros cúbicos, 403,74 km de 

adutoras, 102 km em eixos de integração (canais e adutoras) e 11.028 poços. No século XXI 

os investimentos ainda se mostram intensos: foram criados 26 reservatórios com capacidade 

total de 8,4 bilhões de metros cúbicos para armazenamento de água, com destaque para o 

açude Castanhão que sozinho tem potencial para acumular 6,7 bilhões de metros cúbicos, 

825,83 km de adutoras, 321,31 km em eixos de integração (canais e adutoras) e 5.148 poços 

até o ano de 2016. É preciso dar ênfase também à obra em andamento da Transposição do rio 

São Francisco, com a integração regional ao Cinturão de Águas do Ceará. Embora tenha 

havido todo esse investimento ao longo dos anos, tais medidas não se tornaram suficientes 

para evitar a seca iniciada em 2012. 

O problema da água no Ceará não se encerra apenas na sua baixa quantidade em 

períodos de seca, mas também perpassa pela política energética do estado que faz uso de uma 

matriz hidrointensiva e pelas questões da poluição, que degrada a qualidade da água 

notadamente em anos secos onde eutrofização e salinidade comprometem mananciais. É 

preciso relembrar também que as mudanças climáticas podem agravar a problemática dos 

recursos hídricos de forma severa em todo o NEB. 

Não é de hoje que o Ceará apresenta chuvas abaixo da média em relação à região 

nordeste, a figura 8 mostra uma comparação da evolução da precipitação entre o Nordeste e o 

Ceará, é notório que no período de 2007 à 2016 as chuvas no Ceará sempre se mantiveram 

abaixo das dos demaios estados nordestinos. É possível perceber ainda que nos anos em 

análise, na maiooria das vezes as precipitações do Ceará foram menores do que a média 

histórica do estado, sendo os anos de os anos de 2008, 2009 e 2011 os únicos a superarem 

esse valor. 
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Figura 8 - Evolução da precipitação anual do Nordeste e do Ceará. 
 

Fonte: ANA, 2016 

 

Os nove milhões de habitantes do Ceará dependem fortemente das sofisticada 

infraestrutura hídrica, tais como: reservatórios, interligações de bacias, canais e adutoras, para 

garantir a segurança hídrica para o desenvolvimento de suas atividades econômicas e para a 

sua própria subsistência em períodos de escassez (SOUZA FILHO; PORTO, 2008). 

Segundo o Diagnóstico dos Recursos Hídricos do Ceará (SOUZA FILHO; 

PORTO, 2008) os modelos de gerenciamento e de tecnologias desenvolvidas para gerir as 

águas do Ceará são inovadores e tidos como uma experiência de sucesso no Brasil. O Ceará é 

referência em Gestão de Recursos Hídricos recebendo delegações de diversos estados 

brasileiros e delegações internacionais para conhecer o modelo. Mas ainda é necessário que o 

estado se adeque as questões das mudanças climáticas e faça investimentos em matrizes 

energéticas menos poluentes e que necessitem de menores volumes de água para o seu 

funcionamento. 

 
3.7 ENERGIA E MEIO AMBIENTE 

 
 

A energia, nos seus maios variados tipos, é indispensável à sobrevivência da 

espécie humana. Ao longo dos anos, o homem procurou evoluir e diversificar suas formas de 

geração, desse modo, a eletricidade tornou-se recurso indispensável para o desenvolvimento 

da sociedade. 
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Embora seja notório que o uso de combustíveis fósseis para a produção de 

eletricidade tenha provocado uma crescente degradação do meio ambiente e da vida humana 

(razão de muitas discussões nos últimos anos), devido ao fato dos mesmos serem altamente 

poluentes em decorrência da emissão de gases nocivos que absorvem parte da radiação solar 

fazendo com que o planeta acumule o dobro de energia, provocando o aumento da 

temperatura terrestre, resultando no chamado aquecimento global, a matriz energética  

mundial ainda os utiliza de maneira intensiva (FREITAS et al., 2015). 

 
3.7.1 Histórico do cenário energético do Brasil 

 
 

O crescimento populacional, o maioor acesso mundial da população a materiais de 

maioor tecnologia e a melhoria dos padrões de vida levaram a um crescimento exponencial do 

consumo energia, quase triplicando nos últimos 30 anos. Esse acentuado aumento tem 

contribuído para o acirramento de diversas crises energéticas, aumentando a vulnerabilidade e 

reduzindo a resiliência do meio ambiente. Tais crises são oriundas de diferentes questões que 

variam desde flutuações no preço do petróleo, a instabilidades provocadas pela 

desregulamentação dos mercados de eletricidade, além de pressões ambientais. 

Para suprir a crescente demanda energética os países investiram fortemente em 

suas matrizes, o Brasil investiu bastante na construção de hidroelétricas em toda sua extensão 

territorial, enquanto outros investiram em outras fontes de energia, na maiooria dos casos 

usinas térmicas, como na maiooria dos países europeus e alguns países da América do Norte. 

O Ministério de Minas e Energias (MME) projeta que a energia renovável 

corresponderá a quase 50% de toda a matriz energética brasileira em 2030 (MME, 2014). O 

destaque fica para o crescimento da participação das energias renováveis alternativas à 

geração hidrelétrica, como a eólica, a solar e a biomassa. 

A geração de energia elétrica no Brasil passou de 139 bilhões de quilowatts-hora 

em 1980 para 539 bilhões de quilowatts-hora em 2012, com uma taxa de crescimento médio 

de aproximadamente 4,4% ao ano. A participação da energia hidráulica foi sempre 

preponderante no país, variando de 94% (máxima) na década de 1990 a 76% em 2012. A 

geração nuclear teve início em 1982 e a geração eólica em 1992. A geração hidrelétrica 

passou a sofrer redução na participação na matriz de geração de energia elétrica a partir de 

1999. 

Embora tenha havido a redução da participação das renováveis na matriz 

energética brasileira no período entre 1990 a 2010 (em 1990 a oferta interna totalizava 142,0 
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milhões de toneladas equivalente de petróleo – tep, sendo 49% destas oriundas de energia 

renovável), conforme menciona a Empresa de Pesquisa Energética – EPE (2014), esta fração 

ainda se mantém com valores superiores a 40%, maios precisamente, de acordo com o 

Ministério de Minas e Energia – MME (2017), igual 41,2% em 2015, sendo um dos maioores 

percentuais de energias renováveis do mundo. A matriz energética mundial apontava 18,6% 

de fontes renováveis de energia em 2015. Isto corresponde a aproximadamente 45% da 

participação do mesmo grupo na matriz brasileira. 

A necessidade de redução da dependência dos combustíveis fósseis tem 

aumentado a busca de geração de energia elétrica por fontes limpas e renováveis de forma 

cada vez maios intensa no mundo, em consonância com políticas internacionais de meio 

ambiente. É inegável que as energias alternativas vêm assumindo um papel crescente no 

cenário mundial devido ao forte cunho sócio ambiental que estas asseguram. No Brasil, 

especificamente no Ceará, esta realidade é crescente. 

Especialistas do setor energético avaliam que a região Nordeste, privilegiada e 

repleta de incentivos para atrair novos empreendimentos de geração, tem potencial para se 

tornar nos próximos anos o novo polo energético do país, e o Ceará tem forte representação 

neste cenário. A região tenderá a se tornar exportadora de energia, com chances de deixar para 

trás situações de baixos níveis de armazenamento, ganhando cada vez maios espaço no 

cenário energético nacional, na medida em que reúne uma série de condições favoráveis às 

fontes renováveis de energia. 

A energia eólica é a fonte que atualmente maios impulsiona a Região Nordeste 

para se caracterizar como exportadora de energia elétrica. Energia que servirá ao Sistema 

Interligado Nacional (SIN) de forma complementar a hidroeletricidade, onde os períodos de 

seca não coincidem com os de escassez de ventos e vice-versa (Centro Brasileiro de Energia 

Eólica-UFPE, 2000). 

No Brasil, o processo de geração de energia elétrica, apresenta uma configuração 

diferenciada devido a suas dimensões continentais e a grande extensão territorial. Sua matriz 

energética é constituída primordialmente de usinas hidrelétricas, seguida das usinas 

termelétricas (BEN, 2017). 

O Brasil, diferentemente da matriz energética mundial, dispõe de processos 

produtivos de energia elétrica alicerçados predominantemente no uso de fontes renováveis 

perfazendo 81,7%. A geração hidráulica é destaque, pois sozinha corresponde a 68,1% da 

oferta interna do país. 
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Segundo BEN (2017), em 2016, a capacidade total instalada de geração de energia 

elétrica do Brasil (centrais de serviço público e autoprodutoras) alcançou 150.338 MW. Na 

expansão da capacidade instalada, as centrais hidráulicas contribuíram com 55,6%, enquanto 

as centrais térmicas responderam por 18,1% da capacidade adicionada. Por fim, as usinas 

eólicas e solares foram responsáveis pelos 26,3% restantes de aumento do grid nacional. 

Ainda conforme BEN (2017), só no ano de 2016 foram produzidos no Brasil 

578,9 TWh, correspondendo a uma retração de 0,4% em relação ao montante gerado em  

2015, devido, em grande parte, à conjuntura econômica adversa. Deste total, a geração 

hidroelétrica respondeu por 380,9 TWh, anotando um aumento de 5,9% sobre o valor 

produzido em 2015. Por outro lado, este aumento não foi acompanhado pela eletricidade 

gerada a partir dos derivados de petróleo, que retraiu 52,8% em relação a 2015, totalizando 

12,1 TWh e atingindo 2,1% de participação na matriz elétrica. 

 
3.7.2 Histórico do cenário energético do Ceará 

 
 

O Ceará é conhecido como um dos maioores estados com capacidade de gerar 

energia eólica. Segundo o Atlas do Potencial Eólico desenvolvido pelo governo estadual junto 

com o Centro de Pesquisas de Energia Elétrica, o potencial offshore e onshore do Estado 

chega a 35 mil MW, considerando-se aerogeradores com 60 metros a 70 metros de altura. 

Todo este potencial eólico apresentado, além das demandas cada vez maioores em projetos de 

parques eólicos fez com alguns dos principais fabricantes mundiais de turbinas eólicas, como 

Wobben Windpower, Suzlon e Vestas, se instalassem no estado. 

No caso específico do Estado do Ceará, os ventos alísios são provenientes de uma 

extensa área oceânica, livre de obstáculos - o que lhes confere notável intensidade, constância 

e baixa turbulência. Adicionalmente, os gradientes térmicos terra-oceano induzem brisas 

marinhas que contribuem para aumentar a sua intensidade (AMARANTE, 2001) 

Os valores de potencial eólico do Estado offshore e onshore referem-se ao 

potencial bruto estimado em 2001, aplicando-se os ventos mapeados às máquinas com a 

tecnologia da época. Atualmente os aerogeradores possuem potências unitárias cerca de 4 

vezes maioores que as consideradas na concepção do Atlas do Potencial Eólico e as estruturas 

que os sustentam praticamente dobraram de tamanho, permitindo um melhor aproveitamento 

do vento e otimização de projetos de parques eólicos. Com as tecnologias atuais de geração, 

poderíamos considerar um potencial de 150.000 MW, apenas no Nordeste (AMARANTE, 

2007). 
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Atualmente, o Ceará possui 68 parques eólicos em operação, com uma potência 

instalada 1.690,1 MW (15,3% do total no país), além de 98,7 MW aptos a operar. Além disso, 

existem 37 parques em situação de construção ou projeto contratado, que somam uma 

potência de 843 MW, segundo a Associação Brasileira de Energia Eólica (ABEEólica). 

Portanto, existe uma previsão de nos próximos dois anos a potência instalada total do estado 

atinja um valor de 2.533.10 MW. 

Além da geração energia eólica, o Estado do Ceará destaca-se pela  

disponibilidade potencial em termos de energia solar e de biomassa (entre outros), o que 

favorece o desenvolvimento de sistemas autônomos de geração de energia, a partir do 

aproveitamento eficaz dessas fontes renováveis. 

Todo este potencial apresentado, aliados projetos e obras de energia realizados 

fizeram com o estado alterasse sua posição no ranking nacional de capacidade instalada. Em 

2010, apenas 0,99% deste valor era referente ao Estado do Ceará, o que evidencia o perfil do 

Estado como, sendo de importador de energia elétrica. No início de 2017, de acordo com 

dados oficiais da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), o Estado dispunha de uma 

capacidade própria de geração instalada,que já representa 2,47% do total nacional, assim 

distribuída: 59 Centrais Geradoras Eolioelétricas – EOL, num total de 1.603,7MW, 02 

Centrais Geradoras Hidrelétricas – CGHde 1,3MW, 01 Central Geradora Solar Fotovoltaica – 

UFV de 1MW e, 35 Usinas Termelétricas de Energia – UTE, com 2.151,8 MW no total. Ou 

seja, o estado possui uma potência total instalada de 3.757,7MW, enquanto o consumo é, em 

média, 1.800MW. Portanto, o Estado do Ceará em menos de 10 anos, passou a ser 

classificado como exportador de energia elétrica. 

Ainda com relação a matriz elétrica do Ceará, a mesma é praticamente dividida 

em dois empreendimentos: 57,26% de Usinas Termelétricas e 42,68% em Central Geradora 

Eolielétrica. Com o acréscimo decorrente dos empreendimentos em construção e outorgados, 

a participação terá uma distribuição de aproximadamente 43,6% de Usinas Termelétricas, 

52,5% de Centrais Geradoras Eolioelétricas, 3,7% de Central Geradora Solar Fotovoltaica, 

dentre outras. 

Dentre as UTE’s instaladas tem-se a destacar a UTE Fortaleza e a UTE 

TermoCeará, alimentadas a gás natural e com capacidade de geração de 588,630 MW. 

Potência suficiente para suprir uma parcela superior a 30% da demanda do Estado. Em 2002, 

foi estabelecido no âmbito do MME o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de 

Energia Elétrica – PROINFA. Esse programa, considerado o maioor programa brasileiro de 

incentivo às fontes alternativas de energia elétrica, prevê a operação de 144 usinas, 



48 
 

 

 

 

totalizando 3.299,40 MW de capacidade instalada. Os 3.299,40 MW contratados estão 

divididos em 1.191,24 MW provenientes de 63 Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs), 

1.422,92 MW de 54 usinas eólicas, e 685,24 MW de 27 usinas a base de biomassa. Toda essa 

energia tem garantia de contratação por 20 anos pela Eletrobrás, (ELETROBRÁS, 2010). Os 

leilões de energia aberto para fonte renovável, possibilitados pelo PROINFA e outros 

programas, fomentam a exploração deste potencial no Ceará, possibilitando o fortalecendo da 

matriz elétrica estadual para uma fonte limpa e renovável de energia. 

 
3.7. 3 Geração por termelétricas 

 
 

A grande vantagem da utilização dessa fonte de geração está basicamente na 

possibilidade de usar vários meios para se obter energia elétrica, como: carvão, petróleo, gás 

natural, bagaço de cana entre outros. 

Embora no Brasil, a produção de energia elétrica seja na sua maiooria atendida 

pela geração hidrelétrica, à geração termelétrica oriundas do petróleo como combustível, tem 

seu papel importante quando se necessitam de demandas de pico e/ou comunidades que não 

são atendidas pelo sistema interligado convencional. 

De acordo com os dados da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), o 

Brasil possui 15 centrais termelétricas a óleo combustível, com capacidade instalada de até 

0,945 gigawatts (GW). 

Atualmente, só a geração proveniente do petróleo gera 15 terawatts-hora (TWh) 

de energia, cerca de 2,7% da matriz energética nacional. Isso se dá na sua maiooria devido aos 

novos empreendimentos feitos por pequenos grupos para atender as pequenas comunidades 

isoladas da rede elétrica, principalmente na região norte do país. Com destaque para as usinas 

termelétricas interligadas à rede, como é o caso de Cuiabá MT, com 0,526 gigawatts (GW) de 

potência instalada e de Camaçari BA com 0,293 gigawatts (GW) de potência instalada. 

Já a geração por gás natural nas termelétricas, está responsável por 9,1% da matriz 

elétrica nacional, ocupando segundo lugar no consumo de insumos perdendo apenas para o 

carvão. Hoje, o gás natural é responsável pela geração de 31 terawatts - hora (TWh) de 

energia elétrica no Brasil, com grandes perspectivas de crescimento. 

Vale ressaltar, que apesar da maiooria das termelétricas a gás natural ser de 

pequeno porte, com potência instalada inferior a 10 megawatts (MW), temos algumas 

termelétricas com grande potência de geração que pode chegar a 640 megawatts (MW) de 

potência instalada, como é o caso da Uruguaiana-RS, Santa Cruz-RJ com 600 megawatts 
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(MW), Macaé-RJ com 350 megawatts (MW) e Volta Redonda-RJ com 235 megawatts de 

potência instalada. 

A partir do exposto é possível compreender a relevância da geração termelétrica 

na matriz nacional. 

 
3.7.4 Emissões de gases 

 
 

Diante da crescente preocupação mundial com as mudanças do clima global e o 

aquecimento do planeta, as emissões de gases de efeito estufa se tornam uma questão cada 

vez maios relevante. 

Embora o Brasil tenha se destacado por apresentar reduzidos índices de emissão 

de gases em sua produção de energia, o que se deve basicamente à elevada participação de 

fontes renováveis na oferta energética interna, que em 2005 foi da ordem de 44,5%. O nível 

de emissões segundos apresentado deverá se ampliar para os próximos 25 anos, tendo em 

vista o crescimento da economia e a estrutura da expansão do consumo de energia. 

Segundo EPE (2017), nas condições aqui consideradas, projetam-se emissões de 

cerca de 970 milhões de toneladas de CO2 em 2030. Logo, a evolução do consumo de energia 

primária implicará altos níveis de crescimento das emissões de CO2. Assim, projeta-se que 

em 2030 as fontes renováveis (derivados de cana-de-açúcar, lenha reflorestada e carvão 

vegetal) terão participação (líquida) nula nessas emissões, ao passo que os derivados de 

petróleo (óleo diesel, gasolina, GLP [gás liquefeito de petróleo] e querosene) responderão  

pela maioor parte das emissões, com participação de cerca de 50%. 

A partir do que foi apresentado é possível notar que a geração elétrica poderá 

apresentar a maioor taxa de crescimento de emissões nos próximos 25 anos, cerca de 7% ao 

ano, fazendo com que a participação desse segmento nas emissões aumente de 6% em 2005 

para maios de 10% em 2030. 

Na figura abaixo é possível observar que mesmo em 2030 as emissões específica 

no Brasil seja de 1,74 tCO2/tep e abaixo da média anual, os efeitos dessas emissões ainda 

precisam de políticas mitigatórias ao ponto de minimizar ao máximo o aumento de novas 

emissões. 



50 
 

 

 

 

Figura 9 - Evolução das emissões específicas de CO2 

Brasil – 2005 - 2030 

 

Fonte: EPE, 2017. 

 

Logo, o aumento do nível de emissões a curto prazo deve por si só sinalizar a 

necessidade da implementação de medidas e iniciativas que assegurem a reversão dessa 

tendência. 

Levando em destaque que iniciativas por partes dos governantes se faz necessário 

para que o país possa se desenvolver sem poluir tanto, principalmente quanto aos incentivos 

do uso eficiente da energia sendo a maioor penetração de fontes renováveis, criação de 

programas de governo tais como: Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 

Elétrica (Proinfa), o Programa de Conservação de Energia Elétrica (Procel), o Programa 

Nacional de Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo e do Gás Natural (Conpet), o 

Programa Brasileiro de Etiquetagem, a Lei de Eficiência Energética, o Programa Nacional do 

Biodiesel e o Programa do Álcool — e medidas complementares a elas, como linhas de 

financiamento favoráveis a essas formas de energia e incentivos à cogeração e etc. lembrando 

que essas iniciativas por se só não torna o quadro desejável, deve-se ressaltar que a 

participação de todos é importante para que o nível de emissões estimado certamente seja 

muito maios elevado. 
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3.8 NEXO: ÁGUA, CLIMA E ENERGIA 
 

 

 

Até 2050, segundo a Organização das Nações Unidas, a previsão de aumento da 

demanda por água deve alcançar algo em torno de 55% (ONU, 2015). Os cenários de água e 

energia representam um grande desafio para a humanidade que necessita garantir o 

abastecimento sustentável de água para 748 milhões de pessoas que não tem acesso a ela. 

Mundialmente, a energia empregada para entregar água chega a 7% do consumo energético 

total, de modo que aproximadamente 80% dos custos de processamento e distribuição de 

águas municipais são decorrentes da eletricidade ( TRIPATHI, 2007). 

Rothausen e Conway (2011) afirmam que água e energia são termos vinculados e 

indissociáveis que envolvem tanto a ―água para energia‖ quanto à ―energia para a água‖. O 

nexo água energia exige mecanismos e ações sistemáticas para que haja uma troca de analises 

entre o aumento da demanda energética e uso sustentável da água (LIU et al., 2015). 

Para a UNESCO (2014), cerca de 90% da produção global de energia elétrica é 

hidro intensiva. A água é usada direta•mente para a produção de energia oriunda tanto de 

hidrelétricas quanto de termelétricas. As duas fontes citadas ainda são de suma importância 

para os sistemas energéticos da maiooria dos países, pois proporcionam energia estável ao 

longo do dia e permitem armazenamento de sua fonte – água ou combustível. Apesar da 

crescente contribuição de fontes menos hidro intensivas como a solar e a eólica para a matriz 

energética mundial, elas ainda são incapazes de garantir o abastecimento do sistema elétrico, 

pois geram energia elétrica de forma intermitente. 

A irregularidade do regime pluviométrico, a má gestão dos recursos hídricos e o 

seu consumo irracional são fatores determinantes para a escassez de água. Portanto as técnicas 

de manejo devem ser adotadas de modo a garantir o abastecimento e a segurança hídrica (LIU 

et al., 2015). É preciso ainda que a gestão de tais recursos considerem as ocorrências de 

mudanças climáticas, as relações complexas que envolvem os três pilares: água, energia e 

clima, bem como os impactos gerados por tais transformações. 

Segundo Van Vliet et al. (2016) 98% da eletricidade gerada no mundo anualmente 

provém de Hidrelétricas e termelétricas. As duas tecnologias dependem da disponibilidade de 

água, todavia, a segunda tem como agravante o fato de emitir grandes quantidades de gases de 

efeito estufa que aumentam a temperatura do planeta, consequentemente, contribuem para 

uma menor incidência de chuva e corroborando para um possível colapso hídrico e  

energético. 

O uso de biocombustíveis vem sendo indicado como uma medida mitigatória 

eficiente dos efeitos do aquecimento global, todavia, ao avaliarmos as suas etapas de 

produção é possível perceber que também exige água, ou seja, influencia diretamente no nexo 
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água e energia com a possibilidade de aumentar a demanda hídrica futura (ROTHAUSEN; 

CONWAY, 2011). 

Os autores afirmam que o manejo agrícola interfere veementemente na utilização 

da água, por conseguinte, também influencia no uso de energia para a irrigação. A irrigação é 

utilizada em cerca de 20% das terras agricultáveis e contribui com 40% da colheita mundial. 

Em geral, os impactos das mudanças climáticas projetam que a demanda por água para a 

agricultura aumentará com a elevação da temperatura e com a variação da precipitação. 

Contudo, para garantir os alimentos para abastecer a população crescente, áreas cada vez 

maioores serão necessárias, logo, haverá maioor necessidade de água e energia para sua 

extração, transporte e uso. 

 
3.9 GESTÃO ADAPTATIVA PARA A SEGURANÇA HÍDRICA 

 
 

A mudança climática é a dimensão maios profunda da crise ambiental do século 

XXI na medida em que, dentre outros fatores, eleva a ocorrência de eventos climáticos 

extremos e tensiona a crise de recursos hídricos em um contexto marcado pela expansão da 

volatilização do capital financeiro, pela liquidez conforme preconizada por Bauman (2001) e 

pelas incertezas. Nesse contexto, o termo adaptação desponta como elemento garantidor da 

redução das vulnerabilidades que afetam o sistema de recursos hídricos, propiciando a 

resiliência desses frente a um mundo extremamente dinâmico e carregado de riscos como nos 

fala Giddens (1991). 

A palavra adaptação é, segundo Janssen et al. (2006), utilizada na antropologia 

desde o início do século XX, mas somente a partir de 1990 passou a fazer parte dos estudos 

sobre as consequências das mudanças climáticas. Estas evidenciam graus de vulnerabilidades 

distintos  conforme  o  nível  de  exposição  e  sensibilidade  aos  riscos,  demandando  ―gestão 

adaptativa‖, que segundo Gunderson (1999) trata-se de uma abordagem integrada e 

multidisciplinar para gestão dos recursos naturais, reconhecendo que sempre haverá mudanças 

e incertezas. Portanto, a adaptação às mudanças climáticas figura como um processo de 

redução das vulnerabilidades frente aos riscos existentes, com o propósito de aumentar a 

resiliência, a qual consiste na capacidade de um sistema manter sua integridade e função 

quando sofre perturbações externas (HOLLING, 1996). A resiliência liga-se a busca do 

equilíbrio dinâmico, sendo sua principal característica a flexibilidade e capacidade de 

perceber ou eventualmente desenvolver estratégias de enfrentamento de situações imprevistas 

e de risco. Disso decorre a necessidade de planejamento concebido e executado sob a lógica 
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proativa como mecanismo de reflexão antecipada e sistemática. Trata-se da gestão adaptativa 

enquanto um conjunto de estratégias concebidas e operadas sob uma lógica não reativa, que 

busca a segurança hídrica, portanto, a resiliência do sistema frente às transformações 

provocadas pelas alterações no modo de variação do clima que aumentam e potencializam os 

riscos. 

Na hidrologia, o termo risco refere-se, de forma ampla, a ocorrência de falhas em 

um determinado sistema. Dwyer et al. (2004) afirma que o risco depende do perigo, da 

vulnerabilidade e da exposição, onde sua relação com esses elementos é diretamente 

proporcional. 

Raftery (1994, apud VIEIRA, 2005) afirma que o risco tem atributos 

quantificáveis, enquanto a incerteza não é quantificável. Acrescenta, ainda que aos riscos 

sempre estariam associada uma função de probabilidade. 

Giddens (2010) preconiza que o termo risco apresenta uma dupla dimensão: o 

perigo e a oportunidade. Embora haja o reconhecimento do lado do perigo, muitas vezes os 

riscos têm sido considerados como algo distante da realidade por não serem palpáveis e 

imediatos, figurando como uma preocupação que fica no canto da mente. Fato que contribui 

para que ações que buscam reduzir as vulnerabilidades figurem como resultado de 

planejamento concebido sob a lógica reativa. 

Por outro lado, o mesmo autor adverte que o reconhecimento da existência de 

cenários de riscos é algo inerente à história da humanidade. Esses cenários pressupõem a 

possibilidade de antever as ameaças antes que elas se concretizem ou se tornem irreversíveis. 

Este é o lado da oportunidade que possibilita ações de curto, médio e longo prazo, rompendo 

com planejamentos defensivos, reativos pautados simplesmente na gestão integrada dos 

recursos hídricos, assentados no tripé prevenir-controlar-garantir. Uma vez que, esse tripé não 

é capaz por si só de dar conta das problemáticas postas por um mundo marcado por riscos e 

incertezas climáticos. 

Assim, o planejamento dos recursos hídricos deve migrar de uma visão onde se 

pressupõe a capacidade de prever e de controlar o futuro para uma visão onde se reconhece a 

incerteza advinda da impossibilidade estrutural de se prever de forma determinística o futuro e 

de controlá-lo. A incerteza pode ser traduzida em cenários que informam futuros potenciais. 

Enquanto que, a impossibilidade de se controlar a realidade requer uma estratégia de 

adaptação que proporcione ao sistema de recursos hídricos flexibilidade para operar de forma 

persistente (eficaz) nos diferentes futuros potenciais alternativos constituindo em uma 

estratégia robusta. 
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Nesse contexto, a tomada de decisão sobre o paradigma do planejamento racional 

clássico da previsão-controle onde se define um cenário alvo desejável no futuro (previsão) e 

se estabelece um conjunto de medidas eficientes para produzi-lo (controle) perde 

completamente aderência à realidade. 

Pensar em cenários futuros fruto da metodologia desenvolvida por Michael Godet 

e não simplesmente em um único cenário tendencial requer que a operacionalização da gestão 

adaptativa se dê em três dimensões articuladas: gestão da oferta, gestão da demanda e gestão 

de conflitos. 

A gestão da oferta contempla o dimensionamento, operação e manutenção da 

infraestrutura hídrica, sendo a segurança (hidrológica, hidráulica, estrutural, geotécnica...) 

desta infraestrutura aspecto essencial bem como, ações de monitoramento e de gestão da 

qualidade de água. A gestão da demanda consistindo em todas as ações relacionadas aos usos 

econômicos e sociais da água e a sustentabilidade ambiental. Aspectos como conservação da 

água (uso racional) e flexibilidade dos usos são dimensões relevantes. Essa última é realizada 

através de instrumentos como a outorga e a cobrança. 

A gestão de conflito ressalta a necessidade de definir regras para alocar a água 

entre os diferentes usos potenciais ou efetivos de forma equitativa. Vale ressaltar que os 

conflitos não emergem apenas porque o recurso está escasso, mas, sobretudo porque a 

sociedade é marcada por dicotomias, onde o uso dos bens seja natural ou não, nem sempre são 

disponibilizados a todos da mesma forma. 

A articulação dessas três dimensões oportuniza uma gestão adaptativa com vistas 

à gestão de risco climático que, considera a gestão integrada dos recursos hídricos sem se 

limitar a ela. Por outro lado, a percepção de que se vive em um mundo em mudança, marcado 

pela complexidade e incerteza que condicionam a existência do risco climático sinaliza para a 

necessidade de gestão adaptativa dos recursos hídricos, a qual tem como um de seus objetivos 

centrais proporcionar Segurança Hídrica no âmbito da governança da água, a qual se 

configura como um processo gradual e que agrega arranjos institucionais flexíveis, onde, 

segundo Ostrom (2011) os atores sociais definem regras de uso comum dos recursos com 

vista. 

O Brasil apresenta uma matriz energética basicamente constituída por energias 

consideradas limpas. A hegemonia da hidroeletricidade impõe cautelosa análise sobre o 

regime fluvial e seus padrões de variação temporal, tendo em vista o significativo impacto que 

estas variações podem produzir na oferta de energia, e consequentemente, em toda a 

economia nacional (ALVES; SOUZA FILHO; SILVEIRA, 2013). A vazão média anual dos 
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rios em território brasileiro é de 179 mil m
3
/s, o que corresponde a aproximadamente 12% da 

disponibilidade hídrica superficial mundial (SHIKLOMANOV, 1998 apud PBMC, 2014). A 

variação do escoamento nos rios é influenciada por diversos fatores, entre os quais se 

destacam a precipitação ocorrida na bacia de contribuição e as mudanças no uso e ocupação 

do solo. No Brasil, a precipitação média anual (histórico de 1961-2007) é de 1.761 mm, 

variando de valores na faixa de 500 mm na região semiárida do Nordeste a maios de 3.000 

mm na região Amazônica (ANA, 2009). 

O processo de planejamento da expansão do sistema elétrico brasileiro é 

composto, dentre outras atividades, por simulações computacionais de configurações futuras 

do sistema de energia elétrica. Nestas simulações se busca localizar e mensurar necessidades 

elétricas e energéticas futuras, bem como ajuste de cronogramas de entrada de 

empreendimentos de geração, entre outros. Tais ajustes são realizados seguindo critérios que 

visam, principalmente, a segurança do suprimento e a minimização de custos de investimento 

e operação. O planejamento e a geração eletroenergética do SIN (Sistema Interligado 

Nacional) apresentam correlação com os estoques de água existentes nos reservatórios das 

usinas hidrelétricas e as suas afluências. Sobretudo, em período críticos, com reservatórios 

com baixos volumes, são acionadas termelétricas de emergência para suprir a demanda 

energética do país. As térmicas no Brasil acabam por funcionar como reservatórios virtuais ao 

proporcionar segurança de abastecimento quando os reservatórios estão vazios e ao aliviar a 

necessidade de estocar água para lidar com a incerteza das afluências. 

Sistemas energéticos como o brasileiro estão sujeitos a impactos advindos da 

variabilidade e das mudanças no clima, tanto na produção de energia, em suas diversas 

formas, quanto no seu consumo. Fontes renováveis são especialmente relevantes nesse 

sentido, uma vez que sua renovabilidade depende, fundamentalmente, do clima. Um exemplo 

de como o clima afeta a geração de energia e modifica a matriz energética é perceptível ao 

comparar a participação das hidrelétricas no ano de 2009 com 2012. No ano 2009, com 

chuvas acima da média no Brasil, houve uma redução da participação percentual com uso de 

energia a partir de combustíveis fósseis na matriz energética brasileira, sobretudo a partir de 

termelétricas. Enquanto, em 2012, com índices pluviométricos abaixo da média na maioor 

parte da região Sudeste do país, a geração de energia elétrica de combustíveis fósseis passou 

de 35 bilhões de quilowatt-horas em 2009 para 70 bilhões de quilowatt-horas. O volume útil 

em Furnas (um dos principais aproveitamentos hidrelétricos da região Sudeste do Brasil) 

mostra que em 2012 o reservatório chegou em quase 10% em dezembro, enquanto em 2009 o 
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volume era de quase 90% no mesmo período do ano, o acionamento das termelétricas foi 

quase 10 vezes maioor no ano em 2012, conforme ONS. 

Como dito em seção anterior, há por tanto, uma interdependência entre água e 

energia (ROTHAUSEN; CONWAY, 2011; SCANLON; DUNCAN; REEDY, 2013), 

conforme indicado na figura 10, sendo o clima o elo que pode ser afetado e afetar essa 

relação. Scanlon, Duncan e Reedy (2013) mencionam que o acréscimo na demanda por 

energia aumenta também a demanda por água e leva a uma redução quantitativa deste recurso. 

Além disso, isto implica numa maioor quantidade de gases de efeito estufa na atmosfera, visto 

que boa parte da matriz energética mundial tem as termelétricas como principal fonte 

geradora, funcionando como feedback positivo para as mudanças climáticas e tornando os 

eventos extremos maios recorrentes e intensos. Além disso, segundo Lucena et al. (2009) as 

termelétricas também são afetadas pela mudança climática, pois o aumento da temperatura 

diminui a eficiência na conversão de energia das turbinas de gás natural. 

 

 
 

Figura 10 – Nexo: água, energia e clima 
 

Fonte: Adaptado de Silveira, 2014. 

 

Além da segurança energética é necessário que o desenvolvimento do país 

considere a segurança hídrica e ambiental da população e aprimorem as práticas de gestão em 

todas essas esferas. Os eventos de seca que ocorreram no Brasil mostram a necessidade de se 

aprimorar os procedimentos atuais utilizados na gestão de crises, mostrando maios 

intensamente no setor elétrico o nexo entre a água, energia, clima e meio ambiente. Alguns 

desses eventos são mostrados a seguir e mostram a relação de nexo: 
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● Seca 2013-2015 no Estado de São Paulo. Com uma população de 41 milhões de 

habitantes, é a potência econômica do Brasil. A capital é classificada como a 10ª cidade maios 

rica do mundo e responde por 27% do PIB do Brasil. Para colocar isto em perspectiva, a 

economia da cidade de São Paulo é (em termos nominais) superior ao tamanho de um 

pequeno país europeu, tal como, os Países Baixos. 

● Seca 2014-2016 no Setor Hidrelétrico. O setor elétrico brasileiro possui 

atualmente uma capacidade instalada de empreendimentos em operação de 161.956,7 MW, 

sendo que 106.666,8 MW (64,8%) correspondem ao setor hidroelétrico (ANEEL, 2012). A 

hidroeletricidade devido ao seu custo e menor impacto ambiental global estabeleceu-se como 

hegemônica. No ano de 2015, o setor hidroelétrico apresentou-se com dos seus maios baixos 

níveis de estoque de água na série 2000-2015. O crescimento econômico do Brasil requer o 

aumento da produção de energia elétrica a custos módicos. 

● Seca 2011-2017 no Nordeste Semiárido Brasileiro. Esta região impactada 

historicamente pelas secas tem uma população de 22 milhões de habitantes e se desenvolvido 

através agricultura irrigada, serviços e processo da industrialização. 

 
 

4 METODOLOGIA 

 
O estudo foi realizado para a bacia do Acaraú, região de impacto a implantação do 

empreendimento de mineração em Santa Quitéria – Ceará. No intuito de verificar a 

viabilidade hídrica e socioambiental do empreendimento foram realizadas análises de séries 

históricas de precipitação, temperatura e ETP, bem como projeções de diferentes modelos 

adotados pelo IPCC para o AR5. A existência da relação de nexo entre clima, água e energia 

também foi considerada no decorrer desta pesquisa. Após a definição da área de estudos e de 

posse dos dados necessários, a metodologia foi dividida nas etapas descritas na figura 11. 
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Figura 11 - Etapas da pesquisa 
 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

As dimensões clima, água, energia e sociedade foram investigadas nessa pesquisa 

e seguiram as seguintes fases: 

 Obtenção de dados de precipitação dos modelos globais do IPCC-AR5 para os 

cenários Históricos, RCP 4.5 e RCP 8.5 da região da bacia do Acaraú, e, 

posteriormente, foi feita a correção estatística do viés. Para o período de 

referência foi utilizada a série mensal de 1954 a 2000 e para as projeções foi 

adotado o intervalo de 2015 a 2099. 

 As evapotranspirações potenciais (ETP) foram obtidas usando o método de 

Hargreaves e Samani (1985). Os dados de entrada são as temperaturas máxima, 

mínima e média dos modelos globais do IPCC-AR5. A Correção de viés 

também foi feita. 
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 O balanço hídrico foi realizado pelo método de Thornthwaite utilizando como 

dados de entrada as evapotranspirações estimadas, as precipitações, ambas com 

viés removido, e as componentes do solo obtidas através do Harmonized 

World Soil Database (HWSD). 

 Dados do Balanço Energético Nacional foram obtidos com o intuito de 

verificar o aumento da demanda energética do Ceará e as principais fontes 

produtoras de energia que compõem a matriz do estado. 

 Os impactos sociais foram analisados utilizando como referência, 

principalmente, trabalhos realizados pelo Núcleo TRAMAS, dados do IBGE e 

pelas próprias descrições do EIA e do RIMA realizados para o Consórcio  

Santa Quitéria. 

 

4.1 ÁREA DE ESTUDO 

4.1.1 Localização do Empreendimento 

 
 

O complexo minerador pretende se instalar na Fazenda Itataia, localizada no 

município de Santa Quitéria – Ceará, distante aproximadamente 210 km de Fortaleza. O 

acesso é feito pela BR-020 que posteriormente cruza com a CE-366, via pela qual se chega à 

área do empreendimento. Ainda nas proximidades encontra-se o município de Itatira, os 

assentamentos de Morrinhos e Queimadas e do distrito de Lagoa do Mato (CONSÓRCIO 

SANTA QUITÉRIA, 2014a). As distâncias são expressas no quadro abaixo: 

Quadro 1 - Distância das localidades maios próximas ao empreendimento. 
 

Cidades Pelas vias de acesso 

Santa Quitéria 57,7 km 

Itatira 25,4 km 

Localidades / Distritos Pelas vias de acesso 

Morrinhos (município de Santa Quitéria) 3,5 km 

Queimadas (município de Santa Quitéria) 4,5 km 

Distrito de Lagoa do Mato (município de Itatira) 11,3 km 

Fonte: CONSÓRCIO SANTA QUITÉRIA, 2014a 
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Itatira é considerada como o maios importante polo de apoio às estruturas do 

empreendimento, pois apresenta núcleos urbanos maios próximos a jazida do que o próprio 

município de Santa Quitéria. Ambos conforme dito anteriormente fazem parte do semiárido e 

a obtenção de água por parte das comunidades rurais é feita a partir da captação e do 

armazenamento, sendo, portanto, os açudes, as cisternas e poços importantes para o 

desempenho dessas funções. Em longos períodos de seca o abastecimento se dá através de 

carros- pipa (RIBEIRO, 2016). O mapa representado na figura 12 demonstra a localização da 

mina e destaca as localidades maios próximas ao complexo. 

 
Figura 12 - Localização da Fazenda Itataia 

 

 

Fonte: CONSÓRCIO SANTA QUITÉRIA, 2014a 
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4.1.2 Região hidrográfica 

 
 

De acordo com o que foi proposto pela COGERH em 2015 e tomando por base o 

Estudo de Impactos Ambientais realizado para o empreendimento, a região hidrográfica a ser 

considerada corresponde a uma porção da bacia do rio Acaraú, maios precisamente aos 

açudes Edson Queiroz, Araras (oficialmente denominado Paulo Sarasate) e Taquara. Há 

previsão ainda que maios dois reservatórios sejam construídos: Pedregulhos e Poço comprido. 

 
4.2 BREVE DESCRIÇÃO DOS AÇUDES 

 
 

4.2.1 Açude Edson Queiroz 

 
 

Situado integralmente no município de Santa Quitéria, o açude Edson Queiroz 

possui uma bacia hidrográfica de aproximadamente 1.777 km² de área e tem capacidade de 

armazenar 254.000.000 m³ de água. Integra a bacia hidrográfica do Acaraú e é resultado do 

represamento do rio Groaíras. Projetado pela SEEBLA, Serviços de Engenharia Emílio 

Baumgart Ltda, e construído pela Construtora Andrade Gutierrez S.A destina-se ao 

abastecimento do município onde se localiza (DNOCS, ). 

 
4.2.2 Açude Taquara 

 
 

Inaugurado em 2010, o açude Taquara foi construído em um local conhecido 

como Sítio do Barramento, no município de Cariré, barrando o rio Jaibaras, afluente pela 

margem esquerda do rio Acaraú. Com uma área de 4.643 ha, uma bacia hidrográfica de 565, 

73 km² e capacidade de acumulação de 320,8 hm³, o mesmo, segundo o DNOCS, tem por 

função o abastecimento humano e exerce papel fundamental na perenização do rio Acaraú, 

para tal fim une-se ao açude Araras, reforçando e garantindo o suprimento hídrico do 

perímetro irrigado do Baixo Acaraú, através de sua vazão regularizada de 3,2 m³/s. 

 
4.2.3 Açude Ayres de Sousa 

 
 

Construído no município de Sobral, barrando o rio Jaibaras, apresenta capacidade 

de armazenamento de 104.430.000 m³ de água, uma bacia hidrográfica de 1.101,870 km² e 
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vazão regulamentada de 1,9 m³/s (SRH, 2015). Suas obras foram realizadas pelo DNOCS e 

concluídas em 1936. 

 
4.2.4 Açude Paulo Sarasate (Araras) 

 
 

O açude Paulo Sarasate, também conhecido extra oficialmente como Araras, está 

localizado no município de Reriutaba, a cerca de 250 km da capital cearense. Barra o rio 

Acaraú e sua bacia hidrográfica cobre uma área de 3.520 km² (DNOCS). 

Ainda de acordo com as informações do Dnocs, a finalidade do açude é auxiliar 

na perenização e controle de cheias do rio Acaraú. A capacidade de armazenamento é de 

859,53 hm³ de água e a construção de sua vazão regularizada é de 9,2 m³/s. 

 
4.2.5 Açudes a serem construídos 

 
 

Conforme dados obtidos no Plano de gerenciamento das águas da bacia do 

Acaraú, em seu segundo volume (COGERH, 2010), são planejados para o horizonte de 2020 

dois reservatórios no município de Santa Quitéria, Pedreguho e Poço Comprido, que deverão 

ocasionar um incremento de 1,52 m³/s na vazão regularizada dessa bacia, o que equivale a um 

aumento de 10%. 

 
O açude Poço Comprido regularizará 1,04 m³/s para 90% de garantia mensal, para 

uma capacidade de 360,00 hm³. Sua construção visa o atendimento de demandas da 

área rural e irrigação nos aluviões localizadas ao longo do riacho dos Macacos, nos 

municípios de Santa Quitéria e Hidrolândia. Já o açude Pedregulho representa uma 

alternativa de aumento da oferta hídrica para as demandas localizadas no rio 

Jacurutu e no médio e baixo vales do Acaraú. Apesar de este reservatório apresentar 

baixo rendimento hidrológico, uma vez que regularizando somente 0,48 m³/s para 

90% de garantia mensal, para uma capacidade de 78,60 hm³, sua construção é 

justificada pela possibilidade de atender demandas da área rural e irrigação nos 

aluviões localizadas ao longo do rio Jacurutu, nos municípios de Hidrolândia e Santa 

Quitéria (COGERH, 2010, p.34). 

 

 
 

A figura 13 mostra a localização dos açudes diretamente envolvidos no 

abastecimento do empreendimento. 
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Figura 13 – Localização dos açudes 
 

Fonte: COGER, 2010 
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4.3 SIMULAÇÕES DO CLIMA 

 
 

Os pontos centrais a serem explanados com a metodologia são: avaliação das 

simulações históricas do modelo do CMIP5, visando conhecer a representação do clima sobre 

a bacia do Acaraú; projeções futuras para cenários de mudanças climáticas; e índices de 

precipitação nesse mesmo contexto. 

Para tal fim, serão utilizados dados do CMIP5 resultantes da simulação de 

modelos globais de alguns centros de pesquisa que colaboram para a elaboração dos relatórios 

do IPCC, o CMIP5 deu suporte ao AR5. O quadro 2 apresenta os modelos analisados. 

 
Quadro 2 - Modelos do CMIP5/AR5 e Instituições colaboradoras 

 

Modelos Instituição 

CanESM2 Canadian Centre for Climate Modelling and Analysis 

CESM1-BGC Community Earth System Model Contributors 

CSIRO-Mk3-6-0 Commonwealth Scientific and Industrial Research 

Organization in collaboration with Queensland Climate 

Change Centre of Excellence 

HadGEM2-AO National Institute of Meteorological Research/Korea 

Meteorological Administration 

MIROC5 Atmosphere and Ocean Research Institute (The 

University of Tokyo), National Institute for 

Environmental Studies, and Japan Agency for Marine- 

Earth Science and Technology 

MIROC-ESM - CHEM Japan Agency for Marine-Earth Science and 

Technology, Atmosphere and Ocean 

Research Institute (The University of 
Tokyo), and National Institute for 

ACCES1-0 Commonwealth Scientific and Industrial 

Research Organization (CSIRO) and Bureau 

of 
Meteorology (BOM) 

ACCES1--3 

BCC-CSM1-1 Beijing Climate Center, China 

ESM Japan Agency for Marine-Earth Science and 

Technology, Atmosphere and Ocean 

Research Institute (The University of 

Tokyo), and National Institute for 
Fonte: http://pcmdi3.llnl.gov/esgcet/home.htm. 

http://pcmdi3.llnl.gov/esgcet/home.htm
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Conforme dito anteriormente nos referenciais desta pesquisa, para dar suporte ao 

desenvolvimento dos cenários do AR5, foram criados os RCPs, que servem como dado de 

entrada para modelagens químicas e atmosféricas do CMIP5. É válido lembrar que os RCPs 

recebem sua nomenclatura de acordo com a forçante radiativa que representam em W/ m². Na 

figura 14 é exposto o comportamento dos principais cenários do IPCC (SILVEIRA, 2014). 

 
Figura 14 - Comportamento dos cenários o IPCC/ AR5 diante das forçantes radiativas 

antrópicas que eles representam. 
 

Fonte: http://www.pik-potsdam.de/~mmalte/rcps/ 

 

Nesse trabalho serão utilizados para a realização das projeções de longo prazo, 

para o século XXI, os RCP4.5 e RCP8.5. 

Os dados para o desenvolvimento dessa metodologia serão oriundos da University 

of East Anglia/ Climate Research Unit (CRU), dados disponíveis do INMET, Instituto 

Nacional de Meteorologia e dados pluviométricos disponibilizados pela FUNCEME e 

SUDENE. 

 
4.4 EVAPOTRANSPIRAÇÃO POTENCIAL 

 
 

O SCC de Thorthwaite (THORNTHWAITE, 1948) faz a classificação climática a 

partir do balanço hídrico, o qual utiliza como variáveis de entrada: precipitação, 

evapotranspiração e Capacidade de Água Disponível no Solo (CAD). Dentre os diversos 

http://www.pik-potsdam.de/~mmalte/rcps/
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modos existentes para se calcular a evapotranspiração potencial o escolhido foi o de 

Hargreaves e Samani (1985). A escolha se deu, principalmente, devido à quantidade de 

variáveis disponíveis para o cálculo. Neste método, a evapotranspiração potencial pode ser 

estimada a partir da Equação 1: 

   

                        (1) 

em que o etp é a taxa de evapotranspiração potencial (mm/d), Ra é o total de 

radiação solar extraterrestre recebida nas mesmas unidades de evaporação (mm), Ct é a 

redução do índice de temperatura que é uma função da umidade relativa, δ é a diferença entre 

as temperaturas máxima e mínimas mensais, e Tavg.d é a temperatura média no intervalo de 

tempo. 

 
4.5 REMOÇÃO DE VIÉS 

 
 

Como as variáveis do IPCC são projeções obtidas através de diferentes 

modelagens matemáticas, fez-se necessário a remoção de viés destas variáveis buscando 

ajustá-las aos valores observados. A remoção de viés foi feita para as séries de precipitação e 

evapotranspiração, utilizando os dados observados pelo CRU através da Equação 2: 

   
          

   
 

     (2) 
 

 

em que é a variável corrigida, é o valor da variável original do modelo, 

      é a média do modelo,     é o desvio padrão do modelo, e       são, respectivamente, a 

média e o desvio padrão observados. 

 
4.6 CÁLCULO DE ANOMALIA 

 
 

As anomalias foram calculadas para as projeções de 2015 a 2099 em relação ao 

período de 1954 a 2000. Para melhorar a análise o período das projeções foi subdivido 

intervalos de 30 anos. As anomalias de precipitação, evapotranspiração e vazão foram 

determinadas pela diferença entre o valor encontrado nas projeções e o obtido para o período 

histórico, Equação 3. 

                    (3) 
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Sendo     a anomalia projetada,      o valor projetado pelo modelo para o Século 

XXI e MXX o valor do modelo para o Século XX. Para as variáveis precipitação, 

evapotranspiração e vazão a anomalia é dada pela diferença percentual entre os valores 

projetados para o Século XXI e os obtidos para o Século XX expressa pela Equação 4: 

                         (4) 
    

 
 

4.7 BALANÇO HÍDRICO 

 
 

O balanço hídrico foi calculado utilizando-se a versão simplificada do método de 

Thornthwaite e Mather (1955) proposta por Rossato (2001) dada pela Equação 5. 

                        (5) 

em que V o armazenamento de água no solo (mm), PR a precipitação (mm), ETR 

a evapotranspiração real e t o tempo, ou seja, o volume de água armazenado no solo, para um 

tempo futuro, depende das condições hídricas atuais. 

A ETR é estimada fazendo as seguintes considerações: caso a soma dos volumes 

precipitado (PR) e retido no solo (A), em um período de tempo t, sejam maioores que a 

Evapotranspiração Potencial (ETP) do período a ETR será a própria ETP caso contrário a 

ETR será a soma de PR e A do período. 

Outra variável utilizada no balanço hídrico é a capacidade de água admissível no 

solo (CAD), esta variável representa a quantidade máxima de água que o solo pode reter antes 

de ficar saturado e produzir escoamento. Neste trabalho foram utilizados os valores de CAD 

fornecidos pelo Harmonized World Soil Database (HWSD) disponibilizado pela Fundação de 

Amparo a Agricultura das Nações Unidas (FAO - Food and Agriculture Organization of the 

United Nations) (WIEDER; BOEHNERT; ONAN; LANGSETH, 2014). O escoamento 

superficial é, portanto, a diferença entre o volume de água disponível para o solo (At+1) e a 

CAD. 
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5 RESULTADOS 

 
 

5.1 DADOS DE PRECIPITAÇÃO OBSERVADOS NA REGIÃO DA MINERADORA EM 

ITATAIA 

 
Com o objetivo caracterizar a área de estudo em relação às várias variáveis 

hidrometeorológicas, seguindo o que fora proposto no relatório da COGERH- Estudos de 

garantia de atendimento à demanda futura na bacia do Acaraú, contemplando a influência da 

implantação do projeto Santa Quitéria- serão considerados representativos os dados da estação 

hidroclimatológica de Sobral. Tais informações foram adquiridas do Banco de Dados 

Meteorológicos para Ensino e Pesquisa – BDMEP (INMET, 2015). 

Cerca de 80% do território cearense pertence à região semiárida, isso contribui, de 

um modo geral, para que a agricultora tenha dificuldade de ser conduzida (BARRETO et al., 

2013). A análise de séries históricas pode auxiliar nas políticas de gestão e alocação dos 

recursos hídricos, principalmente, em regiões como a de objeto desse estudo que, por se 

localizar na porção semiárida do estado, se caracteriza pela elevada taxa de 

evapotranspiração, consequentemente, possui dificuldade de recarga dos seus reservatórios 

(SANTOS et al., 2014). 

A figura a seguir mostra as precipitações anuais ocorridas no período de 1974 a 

2017. A média pluviométrica observada para a região é de 871, 04 mm, mas a observação dos 

dados nos mostra que há uma alternância entre anos com índices superiores à média e anos 

com índices inferiores, sendo esses os que prevalecem. 

Para o ano de 1985 verifica-se o maioor volume de chuva registrado no intervalo 

de estudo, 1815,1 mm, 1983 é marcado pelo menor volume, 364 mm. A análise do período 

não nos possibilita verificar uma tendência de redução da quantidade de chuvas, apenas nos 

permite ver a ocorrência de eventos extremos como episódios de anos muito secos, como por 

exemplo, 1983, 1993 e 2012 que demonstraram chuvas bem inferiores à média (valores entre 

364 e 408 mm). 
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Figura 15 - Precipitação média anual obtida a partir de dados do posto de Sobral 
 

Fonte: IMNET, 2017 

 

As chuvas médias mensais também foram mensuradas e sua análise nos permite 

perceber que há uma irregularidade na sua distribuição ao longo do ano, tendo no período de 

janeiro a abril a maioor incidência de chuvas, o equivalente a 79,2% do total anual. O mês 

maios chuvoso é o de março totalizando 25,7% das precipitações e o menos chuvoso, 

setembro com apenas 0,2mm. 
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Figura 16 - Precipitações médias mensais obtidas para o posto de Sobral. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

5.2 AVALIAÇÃO DOS CENÁRIOS RCP4.5 E RCP8.5 

 
 

5.2.1 Precipitação 

 
 

As anomalias de precipitação dos modelos do CMIP5 para a região em estudo 

foram expressas em três períodos do século XXI: 2015 a 2044, 2045 a 2074 e 2075 a 2099. A 

maiooria dos modelos avaliados para os cenários RCP4.5 e RCP8.5 propõem uma redução da 

quantidade de chuvas ao longo do século e demonstram índices maios alarmantes para o 

último período analisado no cenário de maioor emissão de gases do efeito estufa, onde 

podemos encontrar no modelo CSIRO-Mk3-6-0 um decréscimo superior a 66%, enquanto que 

para o cenário de menor emissão, nesse mesmo intervalo de tempo a redução está em torno de 

55%. 

No RCP4.5 quatro dos dez modelos sugerem anomalias positivas, o ACCESS1-0 

é o que apresenta valor maios significativo, 29,52% para o primeiro período de 30 anos. Já o 

MIROC5 demonstra pequeno crescimento de 6,18%, sendo o menor valor proposto para a 

mesma situação. 

Seis dos modelos considerados neste estudo para esse cenário concordam que 

haverá diminuição na pluviosidade do local, no entanto, a intensidade com que isso 

acontecerá diverge bastante entre os mesmos variando de -0,92% a -9,73%, de 2015 a 2044, - 

1,24% a -46,11%, de 2045 a 2074, e de -4,86% a -55,02%, de 2075 a 2099. 
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No RCP8.5 as anomalias positivas são expressas por ACCESS1-3, ESM e 

MIROC5 no primeiro ínterim, ACCESS1-3 no segundo e ACCESS1-3 e CESM1-BGC no 

terceiro. Sendo nesse último apresentado o maioor valor, +39,33% de acordo com o modelo 

ACCESS1-3 conforme poderemos verificar na figura a seguir. 

 
Figura 17 - Anomalia de precipitação para os modelos do CMIP5 para a bacia do 

Acaraú referentes aos cenários RCP4.5 e RCP 8.5 para os períodos 2015-2044,2045-2074 

e 2075-2099. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

5.2.2 Evapotranspiração 

 
 

As projeções reúnem, em sua quase totalidade, informações que assinalam um 

aumento gradual da evapotranspiração ao longo do século para ambos os cenários avaliados. 

A exceção é dada pelo modelo ACCESS1-0 que exibe uma ínfima redução no de 0,03%, no 

RCP4.5 para intervalo de 2015 a 2044. 
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O conjunto de modelos que apresentam maioores anomalias estão expressos no 

RCP8.5: CanESM2 propõe +4,82% (2015 a 2044) , +8,95% (2045 a 2074) e +15,86% (2075 a 

2099). 

No RCP4.5 podemos verificar aumentos para os primeiros trinta anos em estudo 

que vão de 1,22% a 4,25%. De 2045 a 2074 o crescimento varia de 3,4% a 6,69%. No último 

período, esse acréscimo vai de 2,85% a 9,14%. 

Figura 18 - Anomalia de evapotranspiração para os modelos do CMIP5 para a bacia do 

Acaraú referentes aos cenários RCP4.5 e RCP 8.5 para os períodos 2015-2044,2045-2074 

e 2075-2099. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

5.2.3 Vazão 

 
 

As anomalias projetadas para as vazões apresentam divergência quanto ao 

aumento ou redução das mesmas. No RCP4. 5 a porcentagem de modelos que expressam um 
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aumento nas vazões é de 30% , 30% e 10% , para o primeiro, segundo e terceiro períodos 

analisados. Já para o RCP8.5 as porcentagem de modelos que sugerem aumento são de 30% , 

para os dois primeiros intervalos de 30 anos, e de 20% para o último. 

No RCP4.5 de 2015 a 2044 as reduções maios altas são de 72,96% (CanESM2) e 

54,83% (HadGEM2-AO), de 2045 a 2074 é possível perceber uma redução de 85,87% 

(CSIRO-Mk3-6-0) sendo essa a maioor contração para o cenário, de 2075 a 2099 a 

diminuição maios expressiva é de 62,09% (MIROC-ESM-CHEM). 

A intensificação pode ser checada para os seguintes modelos: ACCESS1-0, 

ACCESS1-3, bcc-csm1-1, CESM1-BGC e CSIRO-Mk3-6-0. A maioor delas, 54,43%, foi 

registrada pelo modelo ACCESS1-3 e a menor, 3,53%, proposta por bcc-csm1-1. 

Ao observar o cenário RCP8.5 é notório que um dos modelos, o CSIRO-Mk3-6-0, 

exibe uma anomalia de -94,74%, o que representa a menor projeção de vazão detectada para 

os cenários adotados. As demaios contrações estão entre -18,19% e -69,57%, -36,74% e - 

89,56%, -19,67% e -94,74%, na devida ordem cronológica dos intervalos de tempo 

empregados nesse trabalho. 
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Figura 19 - Anomalia de vazão para os modelos do CMIP5 para a bacia do Acaraú 

referentes aos cenários RCP4.5 e RCP 8.5 para os períodos 2015-2044,2045-2074 e 2075- 

2099. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

5.3 DADOS DA MATRIZ ENERGÉTICA DO CEARÁ 

 
 

No âmbito nacional a maioor fração de energia produzida advém das hidrelétricas. 

A matriz do Ceará, no entanto, distingue-se da brasileira por apresentar geração de energia 

pautada principalmente na produção proveniente de parques eólicos e de termelétricas, sendo 

ínfima a participação de hidrelétricas. A razão para essa irrisória contribuição pode ser 
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atribuída, principalmente, as irregularidade das chuvas que ocasionam a existência de rios 

intermitentes. 

Conforme a FUNCEME ([2017]) o estado apresenta um potencial hidráulico total 

(excluindo mini e micro geração distribuída) de apenas 25 MW, muito baixo frente aos 

247.465 MW do Brasil. 

O Balanço Energético Nacional publicado em 2017, ano base 2016, informa que a 

produção total de energia por fonte no Ceará foi de 14.343MW, as eólicas representaram 

cerca de 35% do que é produzido, em contrapartida, as termelétricas demonstraram a maioor 

fração de geração de energia do estado, somando aproximadamente 65% do total ,conforme 

pode ser verificado na figura (EPE, 2017). 

 
Figura 20 - Distribuição da produção total de energia por fonte no Ceará 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Ainda fazendo uso de dados fornecidos pelo BEN (2017) a análise dos valores da 

Potência de Energia Instalada, no período de 2005 a 2016, nos mostra a expressiva evolução 

da geração de energia a partir das eólicas que saíram de zero e atingiram a marca de 

1.553MW. Contudo, na contramão do desenvolvimento sustentável, conforme expresso no 

gráfico abaixo, houve um aumento de quase 84% da potência instalada relativa às 

termelétricas nesse mesmo período. 
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Figura 21 - Potência de energia instalada no Ceará (MW) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Essa crescente utilização de combustíveis fósseis para a geração de energia no 

Ceará é algo preocupante para a sustentabilidade hídrica da região, pois essa atividade 

demanda grande quantidade de água. Costa (2014) diz que para atender, por exemplo, a 

termelétrica do Pecém, a maioor em operação no país, localizada em São Gonçalo do 

Amarante –Ce, são necessários 800 litros de água por segundo, um número totalmente 

incompatível a realidade do estado que vem atravessando um longo período de seca. 

Em virtude de projeções que demonstram secas maios severas, possibilidade de 

colapso hídrico e a vulnerabilidade do Ceará diante do aquecimento global (PBMC, 2014), a 

preocupação por parte dos tomadores de decisão e formuladores de políticas públicas do 

estado precisa ser permanente. Há uma inequívoca necessidade de reduzir a emissão de gases 

de efeito estufa para minimizar os impactos das mudanças climáticas. 

De encontro a essa necessidade, de acordo com SEEG, Sistema de Estimativas de 

Gases de Efeito Estufa, as emissões de GEE passaram de 24 Mt CO2, em 2010, para 30 Mt 

CO2 em 2016, esse salto deve-se em grande parte a geração de energia (SEEG, 2016). 

 
5.4 FATORES SOCIAIS RELACIONADOS AO EMPREENDIMENTO 

 
 

Santa Quitéria, município onde o Complexo de Mineração de urânio e fosfato 

pretende se instalar, possui uma área de 4.260km
2
 e seu distrito-sede está situado a quase 58 

km da Fazenda Itatiaia, onde se localiza a jazida. De acordo com o último censo realizado 

pelo IBGE em 2010, a população é de 42.763 habitantes, desses 20.503 habitam a zona 

urbana e 22.260 vivem em áreas rurais que se aproximam da Fazenda Itataia. O Índice de 
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Desenvolvimento do município é de 27,70, situando-o na 68° posição no Estado do Ceará 

(IPECE, 2017). 

 
5.4.1 Comunidades diretamente afetadas pelo empreendimento 

 
 

O Relatório de Impacto Ambiental do Projeto Santa Quitéria – Ce (2014) define 

como Área Diretamente Afetada pelo empreendimento (ADA) os locais onde ficarão todas as 

suas estruturas: a área da mina, a área de disposição de rejeitos e estéreis, de estocagem de 

minério, a área industrial, a área de infraestrutura de apoio e os acessos internos entre todas 

essas estruturas. Essas regiões são as que deverão sentir com maios intensidade as alterações 

causadas pelas obras e operação do empreendimento. 

Para o RIMA as comunidades de Riacho das Pedras, Queimados, Morrinhos, 

Distrito sede de Itatira e Lagoa do Mato fazem parte da ADA e serão brevemente 

apresentados nessa seção. 

 
5.4.1.1 Riacho das Pedras 

 
 

Localizada a 37 km da sede de Santa Quitéria, a Vila de Riacho das Pedras tem 

como via de acesso a CE 366. Cerca de 80 famílias residem na comunidade e, em sua 

maiooria, exercem a agricultura para garantir a sua sobrevivência (RIBEIRO, 2016). 

As terras que constituem o Riacho das Pedras faziam parte de uma grande fazenda 

cujo proprietário abrigava sob seu poder econômico famílias de retirantes que fugiam dos 

longos períodos de seca do sertão cearense. Seus limites iam até o rio Groaíras, que banha o 

município de mesmo nome e o de Santa Quitéria. Em seu leito está situado o Açude Edson 

Queiroz, construído no fim da década de 1980 (TEIXEIRA, 2013). 

É desse açude que, em períodos escassez, são abastecidos os carros-pipa que 

levam água até essa comunidade. Todas as famílias possuem cisternas para armazenamento de 

água das chuvas, mas nos períodos de estiagem elas são utilizadas para guardar a água trazida 

pelos caminhões (RIBEIRO, 2016). 
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5.4.1.2 Morrinhos 
 

 

 

Distante 54,2 km de Santa Quitéria, Morrinhos é um assentamento rural bem 

menor do que Riacho das Pedras. Criado em 31 de maioo de 1995 foi fruto de muita luta e 

resistência, pois antes de se tornar assentamento, Morrinhos era uma fazenda que pertencia ao 

senhor Luiz Menezes Pimentel onde os trabalhadores o entregavam parte daquilo o que 

produziam como forma de pagamento pelo uso da terra e dos meios de produção. Em tempos 

de seca, onde a agricultura se tornava impraticável, os moradores passavam a trabalhar na 

construção de uma cerca, de um açude na propriedade do patrão ou qualquer coisa que ele 

solicitasse a fim de manter-se em sua propriedade (MONTEIRO JUNIOR, 2015). 

Em entrevista concedia a Monteiro Junior (2015) um morador da comunidade 

afirma:  ―aqui,  isso  aqui  não  foi  tão  fácil,  a  gente  lutou,  correu  risco  de  vida  aqui,  gente 

querendo passar carro por cima dos companheiros, e outras pessoas que foram para a 

delegacia, intimou-se gente para delegacia, e foi uma luta que a gente teve por esse 

assentamento‖. 

A oferta hídrica se dá através de um açude e de um poço profundo no qual há um 

projeto de um dessalinizador, mas sem uso devido aos entraves junto ao governo estadual que 

impossibilitam sua instalação. Todas as casas possuem cisternas de placas de 16 mil litros, o 

assentamento também conta com 11 cisternas de enxurrada. No entanto, o açude está seco 

desde 2011 e devido a grande estiagem o abastecimento se dá através de carros-pipa, algo 

entre 23 e 24 por mês (RBEIRO, 2016). 

 
5.4.1.3 Queimadas 

 
 

A comunidade de Queimadas fica próxima a de Morrinhos e se localizam a uma 

distância de 3 km da jazida de Itataia, sendo as maios próximas e, consequentemente, as 

maios susceptíveis aos impactos do empreendimento. 

O assentamento de Queimadas não possui escola, nem unidade de saúde. 

Atualmente, 17 famílias residem na comunidade e praticam a agricultura e a criação de 

caprinos, suínos e ovinos. Os gêneros agrícolas cultivados são: milho, para próprio consumo, 

e mamona, vendida à Petrobrás (TEIXEIRA, 2013). 

O abastecimento de água a exemplo das outras comunidades também ocorre 

através de carros-pipa e as casas possuem cisternas. 
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5.4.1.4 Distrito sede de Itatira 
 

 

 

Situado na Serra do Machado a sede de Itatira possui escola de ensino 

fundamental e médio, hospital, fórum, serviços bancários etc. Em relação às demaios 

localidades descritas até aqui, apresenta um núcleo urbano melhor estruturado e conta com 

abastecimento de água encanada e serviço de internet (RIBEIRO, 2016). 

Ribeiro (2016) descreve que a economia tem por base a agricultura, com a 

plantação de feijão, milho, mandioca e hortaliças, a criação de abelhas e o comércio. A 

plantação de banana, também cultivada na região, tem apresentado dificuldades em ser 

desenvolvida devido à crise hídrica que vem afetando o local. 

 

 

5.4.1.5 Lagoa do Mato 

 
 

Localizado na fronteira com Santa Quitéria, há 20,7 km da sede de Itatira, Lagoa 

do Mato é o principal distrito desse município. Com população maioor e uma estrutura  

melhor que a própria sede, possui serviços de educação e saúde que servem como referência 

para as comunidades próximas. 

O setor de serviços se sobressai à agropecuária sendo, portanto, a principal 

atividade econômica da região. Profundas mudanças socioeconômicas poderão ocorrer nesse 

distrito caso a mineração de fato se instale, pois fica há 11,3 km da jazida e apresenta maioor 

população que Morrinhos e Queimadas. 

 
5.5 RISCOS A SAÚDE E AO MEIO AMBIENTE 

 
 

As atividades de exploração mineral são bem conhecidas por causarem poluição 

do solo, dos recursos hídricos, do ar e por expor os trabalhadores a substâncias tóxicas, tais 

como ácido sulfúrico, cianeto, mercúrio, dentre outras. O projeto Santa Quitéria carrega um 

fator complicador em sua execução, a radioatividade emitida pelo urânio. 

Elementos radioativos possuem a propriedade de emitir radiação ionizante que 

pode gerar fragmentação celular causando mutações genéticas em fetos e produzir diversos 

danos à saúde, em curto ou longo prazo (BODANSKY, 2004). É comum também associar 

essas substâncias a ocorrência de alguns tipos de câncer, tais como leucemia, câncer de 

pulmão e outros. 
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Segundo estudo promovido em 2014 pelo Núcleo Tramas embasado em 

informações do EIA, pode-se inferir como agentes geradores de poluição atmosférica poeira 

radioativa e gás radônio, que envolvem radionuclídeos e outros agentes nocivos ao homem. 

A pilha de estéril, equipamento descrito anteriormente, deverá alcançar 90 metros 

de altura ao longo dos 20 anos de exploração e se constitui, para o Tramas, como sendo um 

tipo  de  ―herança  maldita‖,  visto  que,  após  o  fechamento  da  usina,  a  pilha  permanecerá  no 

local, fato extremamente negativo do ponto de vista ambiental, pois esse material mantém 

85% da radioatividade original da jazida e ficará exposta a céu aberto (LOTTERMOSTER, 

2010; PORTO; FINAMORE; CHAREYRON, 2014). 

Os corpos hídricos também correm riscos, pois a absorção pelo solo de materiais 

presentes na pilha estéril na pilha de fosfogesso e na barragem de rejeitos pode alcançar o 

lençol freático e o carreamento pela chuva dos poluentes atmosféricos emitidos no decorrer do 

processo podem ser levados aos rios e açudes causando contaminação. 

 
Merece especial atenção o depósito de poeira radioativa e tóxica sobre os telhados 

das casas da região e nos solos, se considerarmos todos os esforços de governos, 

organizações não governamentais e comunidades na construção de tecnologias de 

convivência com o semiárido, através de cisternas de placa, barragens de calçadão, 

etc. De acordo com dados fornecidos pela Cáritas de Sobral, no Assentamento 

Morrinhos, localizado a aproximadamente 5 km da Mina de Itataia, existem 63 

cisternas de placa e 5 cisternas-calçadão. No Assentamento Queimadas há 19 

cisternas de placa e, em Riacho das Pedras, 110 cisternas de placa e uma cisterna- 

calçadão, que vêm fortalecendo a economia local, a soberania e segurança alimentar, 

e a saúde. Como elas se baseiam no aproveitamento da água de chuva/enxurrada, e 

como esta chuva correrá por telhados e solos contaminados antes de ser captada, é 

provável que a água que as famílias disporão para uso doméstico e produtivo seja 

contaminada com estes elementos de longa meia-vida, que ali poderão permanecer 

por milhares e até milhões de anos (TRAMAS, 2014, p.15). 

 

No que diz respeito ao uso extensivo da água, a previsão de consumo é de cerca 

de 1 milhão de litros de água por hora. Isso seria equivalente a 115 carros – pipa, uma quantia 

bem maioor do que as comunidades circunvizinhas recebem como auxílio ao seu 

abastecimento, algo entre 26 e 36 carros-pipa por mês (TRAMAS, 2014). 

A preocupação com o grande volume de água exigido para a operação da mina, 

diante da difícil situação do abastecimento na região, sobretudo em períodos longos de seca, 

como essa em que vivem agora fica explicito em um relato feito a Monteiro Júnior (2015) por 

um morador de Morrinhos: 

 
Diz que uma empresa dessa aí quando for precisar de água são cento e 

vinte seis carradas por hora, enquanto nós aqui, essa comunidade, 

duzentos e quatorze pessoas, vem vinte e seis carro-pipa d’água por 



81 
 

 

 

 

mês! E aí vai ser por hora, cento e vinte seis, quer dizer, não sei se vão 

trazer do mar, de onde é, porque aqui na nossa região não tem. (Seu 

Francisco, 55 anos, morador de Morrinhos). 

 
A possibilidade de implantação do Complexo Industrial de Urânio e fosfato 

representa uma ameaça não só as comunidades próximas à jazida, mas para todo o território 

cearense tanto do ponto de vista hídrico quanto do energético. 

 
5.6 IMPACTOS SOBRE O CLIMA, A ÁGUA E A GERAÇÃO DE ENERGIA 

 
 

O Ceará tem experimentado nos últimos anos a maioor sequência de secas já 

vivenciadas no estado. Embora em 2018 a região tenha recebido chuvas dentro da média, de 

acordo com a Defesa Civil 75 municípios cearense estão em situação de emergência por 

estiagem ou seca decretada ou homologada pelo Governo do Estado. Santa Quitéria, 

município diretamente envolvido no projeto de mineração cuja demanda por água é bastante 

elevada, faz parte dessa lista. 

A escassez de chuvas sempre causa preocupação à população, pois afeta não só 

a qualidade de água para consumo, mas também implica problemas no processo geração de 

energia, visto que o setor energético do Ceará tem como maioor produtor as térmicas que por 

sua vez, precisam de muita água para operar. Em um cenário onde muitos reservatórios estão 

vazios, os cearenses ainda precisam disputar a pouca água que lhes resta com empresas que 

desenvolvem atividades extremamente hidro intensivas, tais como as termelétricas. 

Essa tecnologia de geração de energia, conforme dito em uma seção anterior 

dessa dissertação, libera para a atmosfera grande quantidade de gases de efeito estufa 

acarretando um maioor aquecimento e possibilitando um aumento da taxa de evaporação. 

COSTA (2017) esclarece que uma atmosfera maios quente é capaz de armazenar maios vapor 

d’água e como consequência direta eventos extremos de seca ou de cheias se tornarão maios 

intensos e maios frequentes. 

As projeções climáticas indicam que o nordeste brasileiro deverá apresentar 

um clima maios seco, mesmo que os índices de precipitações se mantenham inalterados ou 

ainda que sofram um pequeno aumento, há uma grande possibilidade de que a perda de 

umidade do solo e a redução do nível dos reservatórios sejam fatores dominantes no futuro, 

com impactos extremamente sérios sobre a agricultura, recursos hídricos e produção de 

energia (COSTA, 2014). 
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Garantir o acesso à água, em qualquer período, em quantidade suficiente e de boa 

qualidade para os maios diversos usos quer sejam humanos, econômicos ou energéticos são 

fundamentais para promover o desenvolvimento sustentável. Kumar (2015) diz que a 

segurança hídrica é uma das maioores preocupações sociais deste século e está conectada com 

outros problemas globais, dentre eles os relacionados ao clima, a saúde e a sustentabilidade 

urbana. 

Nesse sentido, é preciso que o poder público redimensione o uso da água, reavalie 

as suas políticas de outorga, analise bem a viabilidade da instalação de empreendimentos de 

alto consumo desse bem, a fim de que não haja colapso de abastecimento urbano e que 

possibilite também o acesso à população rural. Costa (2014) considera como sendo 

incompatível com o risco climático imposto ao semiárido a atual política de uso da água 

adotada no pelo governo cearense, especialmente num cenário de aquecimento global. 

Embora seja perceptível o avanço no Ceará do investimento em uma matriz 

energética menos poluente nos últimos anos, como é o caso das eólicas, o estado ainda 

mantém uma política investimentos em fontes ambientalmente inadequadas e nos dias atuais 

participa de uma disputa com outros estados para adquirir uma usina termelétrica de 1,5 

bilhões. 

A fim de garantir a segurança hídrica e energética do estado é necessário que seja 

criada medida de enfrentamento as mudanças climáticas, é preciso zelar pelos recursos 

hídricos e utilizá-los de forma maios coerente evitando empreendimentos de demanda elevada 

e incentivando formas de energia maios limpas. 

Nesse contexto, fica evidente que não se pode criar uma demanda de cerca de 25 

milhões de litros de água por dia para abastecer o Complexo de Mineração de Uranio e 

fosfato em Itataia (COSTA, 2014) sem que isso acarrete impactos severos aos recursos 

hídricos e gere maios desigualdades e conflitos as comunidades aqui citadas. 

A figura 22 resume a relação de nexo existente entre clima, água e energia para a 

região em estudo. 
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Figura 22 - Aspectos relacionados ao clima, água e energia para a região em 

estudo. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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6 CONCLUSÃO 

 
 

Hoje, o Brasil e maios especificamente o Ceará enfrenta um déficit de adaptação 

às mudanças climáticas. Ou seja, o sistema de gerenciamento de recursos hídricos e 

energéticos necessita repensar seus mecanismos de gestão para que busque de forma efetiva a 

sustentabilidade, a redução de conflitos pelo acesso a esses recursos e a minimização da 

vulnerabilidade das comunidades maios afetadas. 

O planejamento no setor de recursos hídricos é realizado com base na hipótese de 

estacionariedade, as mudanças climáticas invalidam essa suposição. Fato que contribui para a 

deflagração de diversos problemas, como a ineficiência do planejamento da infra-estrutura 

hídrica e da alocação desse recurso. 

Prado Junior et al. (2016), reforçam que a política de crescimento energético do 

país precisa ser revista em busca de garantir a segurança energética a longo prazo frente as 

mudanças climáticas e sugerem que esforços precisam ser concentrados em melhoria da 

eficiência energética e investimentos em energia eólica e solar. 

As mudanças climáticas representam um desafio para a gestão de recursos 

hídricos à medida que geram um conjunto de alterações que afetam o ciclo hidrológico. Além 

dos impactos esperados no regime hidrológico, esperam-se prováveis mudanças na demanda 

de diversos setores usuários. A elevação da temperatura e da evapotranspiração poderá 

acarretar, entre outros efeitos, maioor necessidade de irrigação, refrigeração, consumo 

humano e dessedentação de animaios em determinados períodos e regiões. Essas constatações 

estão associadas a um estado geral de aumento no consumo de energia, na demanda hídrica da 

agricultura e do abastecimento humano nos centros urbanos. 

Assim, as consequências das mudanças climáticas podem alterar a confiabilidade 

dos sistemas de água atual brasileiro e a gestão dos usos e das infraestruturas de suprimento. 

Mas a percepção dessas questões nem sempre é considerada por grande parte dos 

tomadores de decisão. Talvez em função da priorização de planejamento de curto prazo de 

cunho reativo, ou seja, ações marcadas por um pressentimo caracterizado pela administração 

de ―urgências‖ fruto de uma visão impregnada pelo chamado paradoxo de Giddens (2010): 

 
Os perigos do aquecimento global não são palpáveis, imediatos ou visíveis no 

decorrer da vida cotidiana, por maios assustador que se afigurem, muita gente 

continua sentada, sem fazer nada de completo ao seu respeito. No entanto, esperar 

que eles se tornem visíveis e agudos para só então tomarmos medidas sérias, por 

definição, será tarde demaios. (GIDDENS, 2010) 

 

Romper com a inércia do referido paradoxo requer a elaboração e definição de 

medidas que abriguem questões relativas à gestão de oferta e demanda, fiscalização de usos e 

participação dos agentes sociais que possuem usos conflitantes frente a uma realidade 

marcada pela incerteza e complexidade. 



85 
 

As análises da relação nexo, água e energia realizadas para o Ceará no decorrer 

dessa dissertação apontam que os recursos hídricos e energéticos do estado não apresentam 

um futuro promissor. O uso de termelétricas como principal fonte geradora de eletricidade é 

um grande equívoco do ponto de vista hídrico e climático, pois o grande volume de água 

ofertado para o seu funcionamento pode pôr em risco o abastecimento da população que 

historicamente é marcada por longos períodos de seca. É preciso ressaltar ainda que a 

utilização de termelétricas contribui enormemente com a intensificação do efeito estufa, 

favorecendo um maioor aquecimento da atmosfera e, consequentemente, ocasionando uma 

maioor evaporação dos corpos hídricos, tornando-os ainda maios escassos. 

Os modelos climáticos avaliados no presente trabalho não concordam quanto ao 

aumento ou redução das precipitações para o século XXI, no entanto, indicam que poderá 

ocorrer uma elevação gradativa da evapotranspiração, assim sendo, a demanda de água por 

gênero agrícola deverá ser maioor corroborando com um possível colapso hídrico. 

Diante de tudo o que fora analisado fica explícito que a implantação de maios um 

empreendimento de altíssima demanda hídrica no Ceará, como é o caso do Consórcio Santa 

Quitéria, coloca em risco não só os habitantes do município sede do empreendimento, mas ao 

imprimir ao Açude Edson Queiroz uma demanda tão alta quanto à necessária para a 

implantação da atividade de mineração, corre-se o risco de secar ou reduzir o volume desse 

reservatório, minimizar sua capacidade de resiliência e contaminar suas águas, ameaçando os 

principais reservatórios que estão interligados a Bacia do Acaraú e comprometendo o balanço 

hídrico local. 

Faz-se necessário que a gestão de recursos hídricos atue conjuntamente com os 

gestores do setor de energia, visto que nossa matriz energética é fortemente dependente da 

água, e se aproprie de estudos que demonstrem como as mudanças no clima interferirão na 

disponibilidade e qualidade desse recurso. É preciso muito cuidado e responsabilidade 

socioambiental ao avaliar projetos como o do empreendimento em Santa Quitéria, que solicita 

um grande volume de água e pretende se instalar em um local muito susceptível aos efeitos 

das mudanças climáticas, podendo oferecer riscos ao abastecimento humano gerando colapso 

dos recursos hídricos e energéticos na região. 
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